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Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
Publique-se, 

Mariana, 22 de Maio de 2012. 
Geraldo Sales de Souza 3” 

Presidente da Câmara Municipal de Mariana 

PORTARIA Nº 053/2012 
NOMEIA SERVIDOR DA CÁMARA MUNICIPAL DE MARIANA 

O Vereador Geraldo Sales de Souza, Presidente da Câmara Municipal de 
Mariana, no uso das suas atribuições legais e em pler Íício do seu Cargo, 
na forma da Lei, RESOLVE: 
A 19 I-'In nm.dll Sonhorl Fabiana Robm Soare:ª?naanio em 

h 
Art. 2º — Esta Portaria entra em vígor na data da sua publicação, 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

Publique-se. 
Mariana, 25 de Maio de 2012 

Geraldo Sales de Souza 
Presidente da Câmara Municipal de Mariana 

TERMO DE R.ATIFIClÇâG DE INEKIGIBJLIIMDE DELICITAÇÃO 
Proc: 15/2012-INEX 03/2012 

O S1. Presidente da Càmara Municipal de Mariana, vereador Geraldo Sales de 
Souza, na forma da Lei 8.666/93, RATIFICA a decisão da Comissão Permanente 
de Licitação da Cámara Municipal, que optou por INEXIGIBILIDADE de licitação 
para à contratação do amsta ZÉ RAMALHO, por seu representante exclusivo 
Jerimum Produções e Pi S/C Ltda., para realização de show nas 
comemorações do encerramento dos 300 anos da Câmara Municipal, no dia 
04 de julho próximo, na forma preconizada no artigo 25, Ill da Lei 8.666/93, 
conforme proposta do contratado. 

Publique-se. 
Mariana, 23 de maio de 2012 

Geraldo Sales de Souza 
Presidente da Câmara Municipal de Mariana 

PROCESSO 15/2012 
A CAMARA MUNICIPIL DE MARIANA, representaádo neste ato por seu 

22º 7 Cleonice Aparecida Guido de Lima o 
23º 183 Vilma Aparecida Martins Gonçalves — O 
240 19 Adriana Aparecida de Oliveira o 
25º 10 Estefânia dos Santos Oliveira 0 

26º 1 Jucimara Elisa Fraga Reis o 
27º 3 Daniela Liliane dos Santos — O 
28º n Dayane Pereira da Silva o 
290 12 Laiane de Moura Olivéira — 0 
E 15 Viviane Aparecida Gonçalves O 

s2 Neiva da Silva Maciel Desclassificada 
53 Eva Francelino Desclassificada 
51 Ivone de Jesus Sena Neres — Desclassificada 

66 Rosália Aparecida Teixeira — Desclassificada 
4 Marta Helena Ambrosio Desclassificada 
36 Vânia Catarina Ferreira Costa Desclassificada 
67 Eliana da Conceição Benedito 

Desclassificada 
43 Sandra Kelly D'Angelo Desclassificada 
24 Luciana de Oliveira Desclassificada 
173 Lúcia Eliane de Jesus Desclassificada 
57 Luciane de Oliveira Desclassificada 
59 Jacqueline Cristina Damas — Desclassificada 
14 Sônia de Oliveira Leopoldo — Desclassificada 
58 Fernanda de Oliveira Desclassificada 
18 Kessiane da Lapa de Sousa Bibiano 

Desciassificada 
64 Aparecida do Carmo Desclassificada 
os Lidiana Geralda de Souza — Desclassificada 
os Elisángela da Cruz Pedro — Desclassificada 
55 Claudineia Ferreira Martilio  Desclassificada 
38 Debora Aparecida Dutra Desclassificada 
54 Virginia Coelho Pastor Desclassificada 
4 Erica Francisca de Paula Desclassificada 
56 Leidiane Fernanda de Souza Vieira 

Desclassificada 
29 Kárpia Drumond Rocha Desclassificada 
25 Natália Guimarães Moreilli é Desclassificada 
15 Tatiane Felipe Lopes Desclassificad. 
16 Alcilene Rodriques Pereira — Desciassificada 
63 Roberta Rosália Nátaly de Lima Teixeira 

Desclassificada 
35 Natália do Carmao Silva Desclassificada 
4s Alhadra Monaceli Ambrosio Desclassificada 
42 Aline Borges da Silva Desclassificada 
50 Sabrina Kézia da Silva Desciassificada 
6o Gabriela Barbosa Ferreira — Desciassificada 
61 Katarini Barbosa Mello Desciassificada 
65 Cristiane Aparecida da Silva Desclassificada 
30 Marcilene Alexandria Lucas  Desclassificada 
45 Maria Aparecida da Silva Desclassificada 
62 Maria Aparecida dos Reis Martins 

Desclassificada 
6o Norma da Sitva Maciel Desclassificada 
68 Patrícia dos Santos Desciassificada 
47 Vanderleia Cezaria Borges Silva 

Desclassificada 
Vanessa Sales dos Santos — Desclassificada 

MONITDR DE ENS[ND ESPECIAL 

Ç Nºde ç Nome ç 
1n os8 Jane Aparecida Pedro 25 
2º 13 Gilda Ramos da Silva 20 

30 Djanicy Carmo de Paula 2o 
4o on Maria Cristina Armod 10 
5e 183 Vilma Aparecida Martins Gonçatves — 10 
6 148 Jussara Trindade Pereira da Silva 19 
7º 41 Cristiana da Cunha Cardoso 10 
E 110 Ana Paula de Araújo Soares 10 
Ex o2 Andréia Valadares de Madeiros 10 
1069 10 Karla Blanca Magalhães 10 
11º 17 Edina Aparecida Gregório — O 
12º 21 Kelli Juliana Machado o 

os Vanete Aparecida Porto Silva Desclassificada 
36 Vánia Catarina Ferreira Costa Descilassificada 
31 AnaPaulaPinal — Desclassificada 
71 Francisca Sandra dos Santos Desclassificada 
os Lucinéia Márcia Guedes Duarte 

Desclassificada 
o7 Renata Lúcia da Crus Tavares Desciassificada 
43 Sandra Kelly D'Angelo Desclassificada 
os Marisa Santos Rosa Desclassificada 
o4 Marcia Cristina de Oliveira — Descilassificada 
38 Debora Aparecida Dutra Desclassificada 
105 Ivone Teixeira Borges Desclassificada 
15 Tatiane Felipe Lopes Desclassificada 
16 Alcilene Rodrigues Pereira — De: sificada 
42 Aline Borges da Silva Desclassificada 
81 Roberta Camile Gonçalves — Desclassificada 
o3 Bruna Raiz Bárcia = Desclassificada 

Mariana, 30 de maio de 2012 
Dulce Maria Pereira 

Secretária Municipal de Educação 

SAAE 
EXTRATO DE CONTRATOS 

ERRATA AO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 088/201 1. PREGÃO nº 
D18/2011, PRC nº 051/2011, CONTRATADA: EMPRESA BRAZIL SANEAMENTO 

BÁSICO LTDA,., CNPJ nº02.264,865/0002-71, OBJETO: fornecimentos de material 
de hidráulico, para atender as necessidades do Setor Operacional do SAAE de 
Mariana, acrescentando em quantitativo de itens de material hidráulico em 
conformidade ao percentual legal, para atender as necessidades do SAAE 
Mariana/MG. DO VALOR: Soma-se ao valor original do contrato o valor de 
R$16.221,80 (dezesseis mil, duzentos e vinte e um reais e oitenta centavos), 
corresponde à 5,96% (cinco inteiros e noventa e seis centésimos por cento), do 

valor total do contrato principal, mantendo em vigor todas às outras cláusulas 
do contrato original. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 031.17512.0002.6.012-339036 

Ficha 026. Conforme publicação no período de 25 2 31 de maio de 2012. Onde se 
lê CONTRATO Nº038/201 1, Leia-se CONTRATO Nº039/2010. Data 29 de maio de 
2012. CLÁUDIO DI PIETRA NASCIMENTO - DIRETOR EXECUTIVO INTERINO DO 

SAAE/MARIANA-MG, 

CÂMARA MUNICIPAL DE MARIANA 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONT. Nº 011/2012 CONTRATADO(A): LUME COMUNICAÇÃO LTDA OBJETO: 
Prestação de Serviços de publicidade e propaganda. VALOR: R$ 225.000,00 
PRAZO: 12 meses OTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
1.01.10.1.01.031.0001.4007.3390.3900. DATA: 17/05/2012 FUND, LEGAL: Lei 
E.666/93 e suas alterações. Geraldo Sales de Souza, Presidente da Câmara. 

PORTARIAS 
PORTARIA Nº 051/2012 

EXONERA SERVIDOR DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARIANA 

OVereador Geráldo Sales de Souza, Presidente da Cámara Municipal de Mariana, 
no uso das suas atribuições legais e em pleno exercicio do seu Cargo, na forma 
da Lei, RESOLVE: 
Art, 1º - Fica exonerada a Senhora Rejane Piedade de Almeida, do cargo em 

de Assessor de |, à partir do dia 22/05/2072. 
Art. 2º — Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário, 

Publique-se. 
Mariana, 22 de Maio de 2012. 

Geraldo Sales de Souza 
FPresidente da Câmara Municipal de Marlana 

PORTARIA Nº 051/2012 
EXONERA SERVIDOR DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARIANA 
O Vereador Geraldo Sales de Souza, Presidente da Cámara Municipal de Mariana, 
no uso das suas atribuições legais e em pleno exercício do seu Cargo, na forma 
da Lei, RESOLVE: 
Art, 1º - Fica exonerada a Senhora Rejane Piedade de Almeida, do cargo em 

de Assessor de Gabinete ||, a partir do dia 22/05/2012, 
Art. 2º — Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 

Geraldo Sales de Souza, torna público que realizou 
prDcessn de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO para a contratação do artista Zé 
Ramalho, por seu representante exclusivo Jerimum Produções e Promoções 
S/C Ltda,, inscrita no CNPJ sob nurnero 72.351.794/0001-49, para realização 
de show artístico nas do dos 300 anos da 
Cámara Municipal, à acontecer em Mde,ulho próximo, na forma preconizada 
no artigo 25, Wl da Lei E,.666/93, conforme proposta do contratado, Valor do 
Contrato; R$ 81.000,00 Dotação: 1.0101.010310001.4004.339039.00 Mariana, 

23 de maio de 2012. Geraldo Sales de Souza, Presidente da Cámara Municipal 
de Mariana, 

RESOLUÇÃO Nº 007/2012 
Dispõe Sobre à Concessão do “Diploma de Honra ao Mérito Quartel dos 
Draª de Nossa Senhora do Carmo” Edição 2012, e dá outras Providências, 

nário da Cámara Municipal de Mariana AÁprovou é à Mesa Diretora, em 
seu nome Promulga à segquinte Resolução: 
Art. 1º - À Câmara Municipal de Mariana reunirá em Sessão Solene, 2 realizar- 
se no Plenário da Casa Legislativa, no dia 20 de junho de 2012 às 19:00 horas, 
para outorga do "Diploma de Honra ao Mérito Quartel dos Dragbe«. de Nossa 
Senhora do Carmo” criada pela Lei 2,311/98, em sua edição 2012, 
Parágrafo único - À Comlsslo Especlal constituída conforme amgo 4º da Lei 
2.31 1/96dellb 
1 -No âmbito Munlclpal - Cabo Mário Angeluda Silva 
2- No âmbito Regional - Coronel Cláudia Araújo Romualdo 
3 - No âmbito Estadual - Coronel Márcio Martins Sant'Ana 
Art. 2º - Por sugestão da Comissão Especial, na presente edição, em caráter 
excepcional, a Câmara Municipal concederá uma homenagem especial aos 
militares: Coronel Divino Pereira e Capitão Laércio Marques. 
Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data da sua promulgação. 
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário 

Mariana, 28 de maio de 2012 
Geralido Sales de Souza 
Presidente da Câmara 

Fernando Sampaio de Castro 

Vice-Presidente 
Reginaldo António de Castro Santos 

Secretário 

*ãesowçlo Nº 008 - REGIMENTO INTERNO DA CÁMARA 
RIO 

TÍTULDI DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

42 

a2 
TITULOVIN-DAS DELIBERAÇÕES 
CAPÍTULO! - Das Discussões 
CAPÍITULO N - Do 
CAPÍTULO ll - Da Votação 
CAPÍTULO NV - Dos Processos de Votaçã 
CAPÍTULO V - Do Encaminh da Votação. 
CAPÍTULOVI - Da Adi da Votação 
CAPÍTULO VII - Da Verificação da Votação 
CAPÍTULO Vil - Da Redação Final 
CAPÍTULO 1X - Do Veto à Proposição de Lei 
TÍTULO IX - DISPOSIÇÕES FINAIS 
RESOLUÇÃO Nº. 008/201 2 
*DISPÕE SOBRE O REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARIANA”. 
A Cámara Municipal de Mariana, por seus Vereadores, aprovou, e sua Mesa 
Diretora, no uso de suas atribuições legais, promulga a seguinte Resolução: 
TÍTULO| 
Disposições Preliminares 
CAPÍTULO | 

da Discussão. 

S
e
B
S
B
S
G
O
E
 

Da Sede 
Art. 1º, À Câmara Municipal tem sua sede no Paço Municipal, situado à Praça 
Minas Gerais, 89, na cidade de Mariana, Estado de Minas Gerais. 
$ 1º-Serão nulas as reuniões da Cámara Municipal se realizadas fora de sua sede, 
salvo em casos excepcionais, expressamente indicados neste Regimento, 
&$ 2º - Nos casos de calamidade pública ou de ocorrência que impossíbilite o 
funcionamento da Cáâmara no prédio próggio, poderá esta ser transferida, 
provisoriamente para outro local, após prévia deliberação aprovada por maioria 
absoluta de seus membros, 
$ 3º - Por motivo de conveniência pública e deliberação da maioria absóoluta de 
seus membros, poderá a Câmara Municipal reunir-se, temporariamente, em 
qualquer Bairro, Vila, Centro Comunitário da Cidade, dos Distritos e Subdistritos. 
& 4º- A Mesa da Câmara adotará todas as medidas e providências necessárias a 
fim de cientificar à coletividade quanto à mudança provisória de sua sede, de 
modo à garantir a higidez do principio constitucional da publicidade, bem como 
à integridade física dos Vereadores nas suas deliberações, 
CAPÍTULO 
Conceitos 
SEÇÃO! 
Legislatura e Sessão Legislativa 
Art. 2º. Cada legislatura é dividida em quatro sessões legislativas ordinárias. 
6 1º - Por legislatura compreende-se 6 período de quatro anos de mandato do 
Vereador. 
6 2º- A Sessão Legislativa corresp 
em cada ano, sendo: 

| - realizada em reuniões ordinárias, independentemente de convocação, todas 
as segundas-feiras, no horário compreendido entre 19:00 e 21:00 horas, nos 
periodos de 01 de fevereiro a 30 de junho e de 01 de agosto a 31 de dezembro de 
cada àno. 
ll = realizada em reuniões utraordmanas quando convocadas: 
a) pelo prefeito, quando necessário, med e:Dedueme dirigido 
20 Presidente da Câmara; 
b) pelo Presidente da Câmara: 
1. quando ocorrer intervenção no Município ou para o compromisso e posse do 
Prefeito e do Vice-Prefeito; 

de aos dos de fi to da Câmara 

2emcasod ência ou de públ À t Medi 9 
por 1/3 (um l.en;a? dos que c à Edilidad. 
6 3º- A Sessão |L não será il ida sem a deii ão sobre os 
Wºjetns de Lei de Diretrizes Orçamentárias — LDO e de Lei Orçamentária Anual — 

SEÇÁOH 
Reuniões e Períodos Legislativos 
Art. 3º, As Reuniões da Câmara Mumclpatsan 
1-P às que precedi da Cámara, em cada 

d oua Á lão ordinária em que se proceder à eleição da Mesa 
Dlmof&. 
u=0O j qualquer período legislativo, nos dias 
determmadns. senda prmhnda a rallzaçao de malsde EH (uma) reunnãa por dia; 
" em dia ou h s fixados 
para as reuniões ardlnàms 
N - Solenes ou Especiais: as convocadas para comemorações ou homenagens 
especiais. 

lco = As i Ou especiais serão iniciadas com qualquer 
número de Vereadores, por convocação do Presidente ou por deliberação do 
Plenário. 
Art. 4º, À Câmara Municipal reunir-se-á no Paço Municipal, na sede do Municipio, 
pelo menos por 02 (dois) períodos ordinários durante o ano. 
& 1º - No primeiro período elegerá à Mesa Diretóra, constituirá as Comissões 
Permanentes e tomará as contas do Prefeito e da Cámara. 

C.API'TULCI x- Da Reunião Coruunu das Comissões ... 

4 2º - No do período receberá e votará à proposta orçamentária para o 
uzmi:'n" seguinte, a lei de diretri tárias e o Plano Plurianual 

CAPFI'ULO: Da Sede o alêm de outras maténasde interesse do Município, 
CAPÍITULO |- Conceitos o 53" No início da legis! , inclusive, a reunião 
SEÇÃO |- Legi: eSessão Legisk: D1 ia, sob a a do Vereador mais vo:adcl para posse e 
SEÇÃO 1 ões e Períodos LegislativoS uuuccniccmncmssascsasserme: o compmmssn dos Vereadores, eleição da Mesa diretora, nomeação das Comissões 
CAPÍTULO ll - Da | dal V além da reunião para compromisso e Dosse do Prefeito e do Vice- 
[NE P'IEÍEIÍD 
SEÇÃO|-D Â o3 â 4º - O primeiro período ocorre de 01 de janeiro à 30 de junho, com recesso 
SEÇÃO |- Da Eleição da Mesa Diretora os islativo no mês de janeiro. 
TÍTULO | - DA MESA DIRETORA DA CÂMARA & 5' - O segundo período ocorre de 01 de julho à 31 de dezembro, com recesso 
os legislativo no mês de julho. 
CAPÍTULO! - Composição e C ja os & 6º - Para apreciação da Proposta Drçamemana e da Prestação de Conms. as 
CAPÍTULO - Do P o7 i da Càmara poderão ser p o pelo tempo ário para 
CAPÍTULO ll - Do Vice-Presid 10 | conclusãodos 
CAPÍTULO IN - Do Primeir 10 4 7º- As reuniões marcadas para as datas fixadas neste artigo serão transferidas 
CAPÍTULO V- Do Segundo-Secretário " para o primeiro dia útil subsequente ou outro que o Presidente determinar, 
CAPÍTULOVI-Da Promulgação, Sanção e Publicação das Leis e Resoluções ... n juando recairem em sábados, domingos ou feriados. 
CAPÍTULO VII - Da Policia Interna . 12 ÉAHTULO m 
TÍTULÓM - DAS COMISSÕES 12 | Dainstalação da Legislatura 
CAPÍTULO |- Di: ções Gerais 12 | SEÇÃO! 
CAPÍTULO |- Das C õ 13 | DasReuniões Preparatórias 
CAPÍTULO 8 - Da € ência das C P Art. 5º, À posse mençao e da Mesa Dlmora 
14 o dia pi V 

CAPÍTULO v - Das G Ternporá agentes pohucn& municipais, em horàrlo previamente convencionado, 
CAPÍTULOV - Das Vagas nas Comissõ Parágrafo único - À instalação e posse se darão em sessão solene, sob a 
CAPÍITULOVI - Dos de Comi: ia do Vereador mais votado, na sede da Cámara Municipal, presente à 
CAPÍTULO VII - DnPªrece«eW:Ru maioria dos Vereadores diplomados, na forma e termos explicitados na Lei 
CAPÍTULO VIII - das G Orgânica do Município. 

Art. 6º. Os Vereadores eleitos, uma vez empossados, apresentarão declaração 
puDIl:.a dos seus bens. 

rt. 79 E da a Mesa Diretora, o presidente da sessão declarará instalada a 
Câmara de Vereadores, cessando, com esse ato, o seu desempenho legal, 
Art. 8º, Da reunião de instalação da Câmara, lâvrar-se-á ata em livro pmpna, 

cópia ao Juiz Eleitoral da Comarca, 
Art. 9º. O Vereador que não tomar posse na reunião preparatória deverá fazê-lo 
até na terceira reunião do primeiro período legislativo, sob pena de perda do 

salvo motivo justificado e reconhecido pela Câmara, 

Art. 10. helenção da Mesa Dmetma da Cámam Municipal ou 6 preenchimento de 
reto, com valórigual para todos, 

eh dach |, para verificação 
do quorum expressado pela maioria absoluta dos membros da Câmara; 

junto à Mesa Diretora, da chapa completa de candidatos previamente 
escnfhldus não podendo o candidato fiqurar em mais de uma chapa, 

, em caso de duplicidade, à primeira inscrição na ordem do 

ção das cedulas. com md-caçào dos nomes dos candidatos e 

Honra ao Mérito. 

TITULON- DO PLENÁRIO 22 
TÍITULOV - DOS VEREADORES. 
23 
CAPÍTULO!1- Posse, Direitos, Deveres e Proibiçõ 23 

CAPÍTULO ||- Das Vagas, Faltas e Licenças 2a 
CAPÍTULO 1l- Da Convocação do Suplente ..— 27 
CAPÍITULO IV - Da Ri ção do Vereador 27 d 
TÍTULOMI- onsszssoamcl 28 | SEÇÃOU 
CAPÍTULO! - Disposiç 28 | DaEleiçãoda Mesa Diretora 
CAPÍTULO 11- Da Reunião 
29 

CAPÍTULO l - Da Reunião Pública 30 uinte forma: 
SEÇÃO | - Da Ordem dos Trabalhos. - reªjlzaçàa. por ordem do P 
30 

SEÇÃO 11- Do di " isti 
EM 
SEÇÃO lll - Da Ordem do Dia e Expediente Oral 31 
TÍTULOVII-DAS PROPOSIÇÕES 34 | protocolo, 
CAPÍTULO |- Disposições Gerais 34 | ll = prep 
CAFI'I'ULCI ll- Dos Fm]zlmde Lei é de Resolução iiic respeclwos cargos, de em exercício na 

sessão; 
CAFITIJLO 1 - Dos Projetos de Cidadania + 
37 

CAPÍTULO |V - Do Projeto com Prazo para Apreciação Fixado pelo Prefeito..... 
37 

CAPÍTULO V - Do Projeto de Lei do Orçamento E 

N- ào da folha de votação e colocação da urna de forma a resquardar o 
srgllu do voto; 
V - chamada dos Vereadores para à votação, 05 quais depositarão o5 votos na 
urma, depcls de assinarem a folha de votação; 
V= à leitura dos votos pelo Presidente, que determinará a 

CAPÍTULO VI- Da Tomada de Contas suac 
38 

CAPÍTULO VII - Das: Indicações, Requerimentos, Representações, Moções e 
Emend 39 
CAPITULD VIll - Dos Requerimentos Sujeitos à Deliberação do Presidente ... 

CAPÍTULD IX - Dos Requerimentos Sujeitos à Deliberação du 
Plenário. 

VII - leitura, pela Presidente, dos nomes dos votados para 065 respectivos cargos; 
Vil invalidação das cédulas que não atendam ao dispnsm no mcmlll 
X -redação, pelo Secretário, e leitura, pelo Presid 
da eleição; 
X - comprovação dos votos da maioria absoluta dos membros da Câmara para a 
eleição dos cargos da Mesa Dnemrl, 
X| = realização do se nãs 

MINRORADADA 
item anterior, deci 
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se a eleição por maioria simples; 
Xl - considera-se eleito o candidato mais idoso, em caso de empate no segundo 
escrutinio; 

XIIl = proclamação dos eleitos, pelo Presidente da sessão; 
XIV - posse dos eleitos. 
Parágrafo único - À composição da Mesa Diretora atenderá, tanto quanto 

P) nomear, exonerar, aposentar, promover e conceder licença aos servidores 
da Câmara, na forma definida em lei; 
q) manter à órdem no recinto da Câmara, podendo salh:.moau:ílla da Polícia 
Militar, quando necessário; 
1) fazer advertências previstas neste Regimento; 
H=quanto às reuniões: 

possível, a participação proporcional dos partidos políticos com ão 

na Câmara Municípal. 
Art. 11. Se o Presidente da sessão for eleito Presidente da Câmara, o Vice- 

Presidente, já investido, dar-lhe-à posse. 
Art. 12. A Cámara, em sessão solene e subsequente à de sua instalação, no dia 1º 
de Janeiro dará posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito, observados todos 05 termos 
e formas estabelecidos no 6 2º, do art. 88, da Lei Orgânica do Município. 
Art. 13, Se decorridos 10 (dez) dias da data fixada para à posse, o Prefeito ou o 
Vice-Prefeito, salvo mótivo de força maior reconhecido pela Cámara, não tiver 
assumido 6 cargo, este será declarado vago. 
Parágrafo único - O disposto neste artigo não se aplica no caso de ocorrência 
de decurso de prazo provocado por ato voluntário da Câmara Municipal. 
.lm. 14 P« eleição da Mesa Diretora da Cámara, para o segundo biénio, se dará 

na primeira sessão ord do mês de d 
& 19 - Na ocorréncia de caso fortuito e/ou força maior, devidamente reconhecido 
pela presidente da câmara, à eleição se dará na segunda sessão ordinária de 
dezembro, marcando-se a posse para o 1* dia útil do mês de janeiro. 
6 2º- Em caso de não realização ou anulação total do pleito e declarada à vacância 
do cargo, tomará posse como Presidente das Câmara o Vereador mais votado, 
que nomeará um secretário ad hoc e se encarregará de promover à eleição da 
Mesa Diretora em quinze dias impreterivelmente de acordo com o Regimento 

Interno. 
TÍTULO U 
Da Mesa Diretora da Câmara 
CAPÍTULO | 
Composição e Competêéncia 
Art. 15, À Mesa Diretora da Câmara será eleita para um mandato de 02 (dois) 
anos, vedada a recondução para 05 mesmos cargos. 
Parágrafo único - À eleição e posse dos bros da Mesa Diretora reali 
á no início de cada período legislativo, observado o disposto no art. 10 deste 
Regimento Interno. 
Art. 16, À Mesa Diretora da Cámara compõe 
Primeiro-Secretário e Segundo-Secretário, 
Plrúgrifo único - Tomam assento à Mesa durante as reuniões da Câmara, o 

o Vice-Pi retário. 

de id Vice-Presid 

a) reunião ord 
b) convocar reunião extraordinária por solicitação do Prefeito, de oficio ou à 
requerimento de Vereadores; 
c) abrir, presidir e encerrar as reuniões; 
d) dirigir os trabalhos da reunião e manter à ordem, observando e fazendo 
observar às leis, resoluções e este Regimento Interno; 
e) suspender, levantar ou encerrar a reunião, quando for necessário, bem como 

prorrogá-la de ofício; 
f) mandar ler à ata e assiná-la depois de aprovada; 
9) mandar ler 6 expediente; 

cópia autografada pela Mesa Diretora, para ó5 fins indicados no art. 25 deste 
Regimento Interno, 
Parágrafo único - As leis e resoluções publicadas serão registradas em livro 
pmpnu da Cámm Municipal, sendo dustnhundas 205 Vereadores em cópias 

fadas ou ao fim de cada semestre, com 
as daLas de sanção ou pmmulgaç&o e de publicação. 
CAPÍTULO VII 
Da Polícia Interna 
Art. 28. O policiamento do Plenário da Câmara e de suas dependências compete 
Privativamente à Mesa Diretora, sob a direção do Presidente, sem intervenção de 

idade, no que será auxiliado pelo Secretário, 
Art. 29. Qualquer cidadão poderá assistir às reuniões públicas, desde que se 
apresente decentemente vestido, quarde silêncio, sem dar sinal de aplauso ou 
reprovação, sendo compelido a sait imediatamente do edificio, caso perturbe os 
trabalhos e não atenda às advertências do Presidente. 
Pnriguln único - À Mesa Diretora da Câmara poderá requisitar o auxilio da 

h) conceder à palavra aos d d não discursos p e quando para à ordem, 
eventuais incidentes estranhos ao assunto que estiver sendo tratado; Art. 30.É vºdªdº ao Vereador usar exp: fe ou i ou 

de qual modo p a ordem dos trabalhos da Câmara, sob pena de ser i) prorrogar o prazo do orador inscrito, que o solicitar; 
j)advertiro orador quando faltar à consideração devida à Câmara ou a qualquer 

dos seus membros; 
1) ordenar a confecção de avulsos ou reprodução de originais; 
m) estabélecer o objeto da discussão e 6 ponto sobre o que deve recair a 
votação; 
n) submeter à discussão e votação à matéria em pauta; 
0) encerrar a discussão, na forma deste Regimento; 
p) anunciar o resultado das votações e proceder à sua verificação, quando 
requerida; 
q) mandar proceder à chamada dos Vereadores e à leitura da Ordem do Dia 
seguinte; 
r) decidir as questões de ordem; 
5) designar 01 (um) dos Vereadores presentes para exercer as funções de 
Secretário da Mesa na auséncia ou impedimento dos titulares; 
W - quanto às pmpasaçde—s 
a) receberai posiç P OUTeC: ife 

advertido pelo Presidente. 
Art. 31. Se algum Vereador cometer, dentro do edifício da Cámara, qualquer 
excesso que deva ter rep«essác a Mesa lenmra conhecendo o fato, levá-lo-á a 
julgamento do Plená á a respeg jã reta, convocada 
nos termos deste Heglmenm Interno. 
Art. 32. Será preso em flagrante aquele que perturbar à ordem dos trabalhos da 
Câmara, desacatar a Mesa Diretora ou à qualquer Vereador, quando em reunião, 

TÍTULO l 
Das Comissões 
CAPÍTULO | 
Disposições Gerais 
Art. 33. As Comissões da Câmara sáo: 
I=F as de caráter téc que têm por fi apreciar 
os assuntos ou proposições wbmendas ao seu exame e exercer as demais 

itnbulçóes previstas na Lei Orgânica Municipal e neste Regimento Interno, 

indo nó decorrer da legislatura; á-las quando 
in Ou anti- 

b) distribuir proposições e documentos às Comissões; 
€) deferir os requerimentos submetidos à sua apreciação, desde que 
compatíveis com à possibilidade legal: 
d) determinar, à requerimento do autor, a retirada de proposição, nos termos 
deste Regimento Interno; 

Art. 17.vago qualquer cargo da Mm Diretora, em qualquer tempo do 
a eleição respectiva deverá realizar-se na fase do expediente da primeira sessão 
subsequente à vaga ocorrida, após substituição progressiva em sessão 
extraordinária para esse fim convocada. 
4 1º - Vaga a Presidência, interinamente, assumirá a função sucessivamente: 
| — Vice-Presidente; 
l = Primeiro-Secretário; 
- Segundo-Secretário; 
V - Vereador mais idoso, 
4 2º-Vaga a presidência, per te, as à a função por substituição 
progressiva, nos termos do parágrafo primeiro, realizando-se a eleição para o 
cargo vago, e não havendo candidatos, assumirá o vereador mais idoso. 

e) inar a lução ao Executivo, quando solicitado, de projeto de sua 
iniciativa; 

fi determinar o arquivamento ou à retirada de pauta de projeto de lei oriundo 
do Poder Executivo, quando por este solicitado; 
q) recusar substitutivos que não sejam pertinentes à proposição inicial ou 

mamfestalneme ilegais; 
h eod 
1) retirar da pauuda Ordem do Dia mpcslcàoem desamrdocom aseugêm:las 
regimentais; 
)) observar e fazer observas os prazos deste Regimento; 
1) solicitar informáção e colaboração técnica para estudos de matéria sujeita à 

6 3º - Até que se proceda à eleição prevista neste artigo, o interino 
ficará investido na plenitude das funções do cargo. 
6 4º - Em caso de vaga, sucederá pela ordem do parágrafo primeiro e à eleição se 
dará somente para 6 caárgo vago, 
6 5º- Em caso de renúncia de qualquer 
tempo do d 

membm da Mesa Dnuota em qualquer 
para ção do cargo vago, o 
; “ad hoc" para preenchimento do 

nãoh C 
Presi da Cámara á o sut 
cargo. 
Art. 18. Compete à Mesa Diretora da Cámara, além de outras atribuições 
estabelecidas em lei e neste Reglmenm Interno: 
| = dirígir os 1t | e tomar às p 
regularidade dos trabalhos; 
ll - a fixação dos subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e Secretários Municipais, 
através de lei, cujá projeto deverá ser apresentado até na última sessão 
imediatamente anterior a data que ocorrerão às eleições Mumrl:lpals, 
UM — a fixação do subsídio dos d através de em cada 
legislatura, na última sessão antes das eleições municipais, para vigência na 
legislatura subsequente, por voto da maioria dos membros da Câmara; 
WN — apresentar, aprovar ou reprovar projetos e resoluções; 

V - emitir parecer sobre pedido de licença de Vereador, na forma estabelecida 
neste Regimento Interno; 
Vl = decidir sobre requerimento de justificativa de fal:a na forma previstano art. 
93,observando ainda do no art.189,6 4º, t Inhema 

ias necessárias à 

11 - Temporárias: as criadas para apreciar assunto específico, que se extinguem 
quando atingida a sua finalidade ou expirado seu prazo de duração. 
Art. 34. 05 bros efetivos e supl das Comi serão dos pelo 
Presidente da Câmara, observando, tanto quanto possivel, a representação 
proporcional dospamdas com assento na Cámara, 
Art. 35.As c tes ou temp da Câmara serão compostas 
de 03 (três) membros efetwm norneadqs na forma duamga anterior. 
5 1º- Haverá tantos sup q forem fetivos d 
permanentes. 
529-Os das Comissós ituirão 05 bros efetivos em suas faltas 
ou impedimentos, 
CAPÍTULO ll 
Das Comissões Permanentes 
Art. 36. Durante o Periodo Legislativo funcionam as seguintes Comissões 
Permanêntes: 
|- Comissão de Finanças, Legislação e Justiça; 
U - Comissão de Viação, Obras Públicas, Agricultura, Indústria, Comércio e Meio 

apreciação da Câmara; Ambiente: 

d inar à redação finál das proposições, N - Comissão de Educação, Saúde, Assistência Social, Esportes, Lazer e Turismo; 

IV quanto às Comissões: V -Comissão de Redação e de Polícia; 

à) nomear as Comi: F e árias da Cámara, observando | V- Comissão de F ão Financeira é Orç ár, 

sempre que possível, a representação pxopow;nnal :lm partidos; Vl = Comissão de Direitos Humanos; 

b) designar, em caso de falta ou dos b & 1º-A Comissão de Redação e de Polícia e a Comissão de Fiscalização F 

das Comissões; e Orç sãoc pelos Ibros da Mesa Diretora. 

c) decidir, em grau de recurso, questão de ordem lvida pelos - itido a 01 (um) Vereador fazer pa is de uma Comissão, 

das Comissões; 5 3º - No uto das suas atribuições pode o Pmndonlndaºomlssaa de Fiscalização 

d) despachar às Comissões proposições sobre as quais devam estas se | Financeira e Orçamentária, requisitar a qualquer órgão ou divisão da 

prónunciar, Administração Murnicipal, informações ou documentos necessários para emitirseu 

V - quanto às publicações: 
a) fazer publicar as resoluções e leis promulgadas, atos legislativos e o resumo 

dos trabalhos das reuniões; 
b) não permitir a publicação de pronunciamentos contrários à ordem pública, 
na forma prevista neste Regimento. 
Art. 21. 0 Presidente da Cámara não poderá votar, exceto nos casos de empate, 
nas votações de escrutínio secreto, no“quorum” qualificado de 2/3 (dois terços) 
dos membros da Casa, na eleição da Mesa Diretora, nas deliberações sobre à 
perda de mandato de Vereadores e Prefeito, na apreciação de veto, nàa 

aprovação de contas do Município, nas que concedem títulos honoríficos e 
quando o número de Vereadores do Plenário for insuficiente para atingir à 
maioria absoluta previstos em lei e neste Regimento, 
CAPÍTULO M 
Do Vice-F VII — emitir pareceres sobre i de ções às 

municipais, por intermédio do Prefeito, quando o fato For relacionado com 
matéria legislativa em trâmite ou sujeita a f'scallzaçâo da Câmara; 
vm — U der os serwços Ú da Câmara e elaborar seu 

i interp: do concl: le, em grau de recurso, 05 seus 

dispositivos; 

1X - propor projetos que disponham sobre criação, transformação ou extinção 
dos cargos, empregos e funções de seus serviços e fixação da respectiva 
rtemuneração e vantagens; 
x propor projetos de len que dlsponham sobre abertura de créditos adicionais; 

ivo, às dotações do orçamento da 
Camara observado o limite da auton:açao constante da Lei Orçamentária Anual 
-LOA; 
Xl — dispor sobre sua Polícia Interna; 
XII — decretar à perda do mandato de Vereador, nos termos definidos neste 
Regimento Interno; 

XIV - deciarar a perda do mandato do Prefeito, na forma consagrada na legislação 
federal e na Lei Orgânica do Municiípio; 
XV - deliberar sobre o pedldode exames dE dacumentos. 
XVl - devolverà da Prefe! 
final do exercício; 
J(W determmar aheuu(a de slndlcànnase inquéritos. admmusnal.uºs 

á ánh — 

a Câmarano 

Art. 22. Não se achando o Presidente da Càmarª nofecmlo à hora regimental 
de início dos trabalhos, o Vice-Presi Á no exercício de suas 
funções, a5 quais o Presidente assumirá Iogo que se fizer presente. 
6 1º - À substituição à que se refere o coput deste artigo se dará, Igualment! 
em todos 05 casos de auséncia, falta, i ou licença do 
& 2º - Sempre que à auséncia ou o impedimento tenha duração superior à 05 
[cinco) dias, a substituição se dará em todas as atribuições do titular do cargo. 
&6 3º-Sempre que 6 Presidente deixar a cadeira presidencial, o Vice-Presidente 
o substituirá no assento. 
CAPÍTULO y 

Do Primeiro-Secretário 
Art. 23. São atribuições do Primeiro-Secretário, além de outras: 
| - verificar é declarar a presença de Vereadores, pelo livro próprio ou fazer à 
chamada, nos casos prévistos neste Regimento; 
H = proceder à leitura da ata e dar conhecimento do expediente, fazendo à 
leitura completa do que for solicitado; 
M — assinar, depois do Presidente, as proposições, as resoluções é às atas da 
Câmara; 

MN - superintender à redação das Atas das Reuniões e redigir às das secretas; 
V -tomar nota das observações e reclamações que sobre as atas forem feitas; 
VI — fazer recolher e quardar, em boa ordem, os projetos e suas emendas, 

Decretos Legisk Cã icipal 

ssràoassmadnspeloPrwdeme peloVice- -Presidente e pelo Primeiro-Secretário. 
CAPÍTULO |l 
Da Presidente 
Art.19,0 aoabrirqual ào da Câmara, usáará sempre o termo 
“*EM NOME DE DEUS, HAVENDO NÚMERO LEGAL, DECLARO ABERTA À 
SESSÃO”. 
Art. 20, Compete ao Presidente: 
1— como chefe do Poder Legislativo: 
a) representar a Câmara em Juízo ou perante as autoridades constituídas; 
b) deferir o compromisso e dar posse a6 Prefeito, Vice-Prefeito e Vereador; 
c) promulgar as Resoluções e Decretos Legislativos; 
d) promulgar os projetos de lei aprovados pela Cámara, não sancionados pelo 

Prefeito no prazo legal; 
e) promulgar às leis vetadas pelo Prefeito e não sancionadas e que hajam sido 

confirmadas pela Câmara; 
f) encaminhar ao Prefeito as proposições decididas pela Câmara ou que 
necessitam de informação; 
glassinar a correspondência oficial sobre assun:os aíetos à Câmara; 
h) prestar contas, de sua ad 
1) superintender os serviços da Secretaria da Câmara autorizando às despesas 
dentro dos limites do Orçamento; 
Ji darandamento legal aos recursosir t 
a garantir o direito das partes; 

quisitar ao Prefei verbas orç ao Poder | 
e as importáncias relativas aos créditos adicionais ou especiais; 

mi declarar a extinção do mandato do Vereador; 
n) comunicar ao Tribunal Regional Eleitoral a ocorrência de vaga de Vereador, 
atendidas as disposições da Lei Orgânica Municipal; 
0) propor ao Plenário à indicação de Vereador para desempenhar missão 

ia de caráter ivo ou cultural; 

d. atos que praticar, d 

indicações, reoi ões e moções, quando necessário; 
VIl - abrir e encerrar o livro de presença, que ficará sob sua quarda; 
V = abrir, numerar, rubricar e encerrar livros destinados aos serviços da Câmara. 
CAPÍTULO V 

Do Segundo-Secretário 
Art. 24. Ao Segundo-Secretário compete substituir o Primeiro-Secretário em 
caso de falta, auséncia ou i bem como auxiliá-lo no exercicio de 
suas funções, 
Parágrafo único - Sempre que à ausência ou impedimento tenha duração 
superior a 10 (dez) dias, a substituição se fará em todas as atribuições do titular 
docargo. 
CAPÍTULO VI 
Da Promulgação, Sanção e Publicação das Leis e Resoluções 
Art.25.0 projeto de lei aprovado pela Câmara Municipal é enviado ao Prefeito 
que, aquilescendo, o sancionará dentro do prazo de 15 (quinze) dias corridos. 
6 1º - Se o Prefeito julgar a proposição de lei, no todo ou em parte, 
inconstitucional ou contrária ao interesse público local, vetá-la-á, total ou 
parcialmente, dentro de 15 (quinze dias, contados a partir daquele em que à 
receber, comunicando ao Presidente da Câmara, no prazo de 48:00 horas, os 

mativos do veto. 
H 2" - Se a Câmara não estiver reunida, o Prefeito fará comunicação a6 seu 
F por oficio, prazo e à divulgará de acordo com os recursos 
locais. 
& 3º - Decorridos 05 15 (quinze) dias, o silêncio do Prefeito importará em sanção. 
& 4º - No caso do parágrafo anterior, se o Prefeito deixar de promulgar a lei, 
dentro de 48:00 horas, 6 Presidente da Câmara Municipal, em igual prazo, 
promulgá-la-á, ordenando à sua publicação, 
Art. 26. As resoluções são promulgadas pela Mesa Diretora da Câmara e 
enviadas à publicação dentro do prazo máximo e improrrogável de 10 (dez) 
dias, contados da data de sua aprovação pelo Plenário. 

parecer, bem como exercer à fiscalização externa das unidades administrativas 
ou obras públicas. 
&4º- A todo Parecer da Comissão de F ão F eira e Orça 
acompanhar um parécer emitido pormnsulmna técnica, contratada pela câmara, 
que será apreciado peh Com|ssau e peln Plenano da Câm&ra, facullar:do à 
Comissão a convocação de ipai: 
para prestar informações sobne assuntos |nmmes aoobjeto em pauta. 
& 5º - No exercício das atividades da Comissão de Fiscalização Financeira e 
Orça: ia poderá o Presidi indicar 02 (dois) Vereadores de bancadas 
diferentes, para supervisionar o trabalho, sendo-lhes vedado emitir parecer ou 
voto nas decisões da Comissão, 
$ 6º - Os pareceres conclusivos da Comissão de Fiscalização Financeira e 
Orçamentária, aprovados em Plenário serão remetidos ao Tribunal de Contas do 
Estado, na forma disposta em Lei, 

FE 

4 
Art.37. Anomeação dos bros das C far-se-á no prazo 
de 05 (cinco) dias, a contar da instalação legislativa para 6 hvenlo 
Art. 38. idas as Comi Per o F da Cáâmara dará 
conhecimento & Casa dos nomes dos Vereadores que às comporão, convocando- 
5 para, dentro do prazo de 24:00 horas, irem-se p g tivo: 
Presidentes e Vice-Presidentes. 
Parágrafo único - Na mesma oportunidade, o Presidente da Cámara dará 
comunicação dos nomes dos respectivos suplentes. 
CAPÍTULO M 
Da Competência das Comissões Permanentes 
Art. 39. Cabe às Comissões Permanentes, em razão da matéria de sua 
competência: 
|- estudar proposições e outras matérias submetidas ao seu exame: 
à) dando-lhes parecer, oferec lhes sub ou 
b) apresentando relatório mnduslm sobre as averiguações e inquéritos. 
U= estudos, gações sobre assuntos de interesse 
publlco, tomando a iniciativa de elaboraçào de proposições ligadas ao estudo de 
tais assuntos ou decorrentes de indicação da Cámara ou de dispositivos 
regimentais; 
|N - dar redação final aos projetos, de acordo com o seu mérito, bem como, quando 
foro caso, própor à reab da disc nos termos regi: jis 
|V - realizar audiências públicas; 
V-convocar os Secretários Municipais, os 
oui prestar infe ções sob: ROs i 
V= recebef petições, reclamaçóus representações ou queixas de assaclaçóes e 

c ias ou de | pessoa contra atos e omissões de 
autoridades municipais ou entidades públicas; 
VII = solicitar ao Prefeito informações sobre assuntos inerentes à administração, 
dentro da competência da Comissão; 
Vill= fiscalizar, inclusive efi do diligências, vistorias e “inloco”, 
065 atos da administração direta e indireta, nos termos da legislação pertinente, 
em especial para verificar à reqularidade, a eficácia dos seus órgãos no 

is pela admini: direta 
às suas atribulções; 

€ dos objetivos institucionais, ao auxílio do Tribunal de 
Contas do Estado, sempre que necessário; 
Ix = acompanhar, junto ao Executivo, 05 atos de regui ão, velando por sua 

completa adequáção; 
X-acompanhar, junto ao Executivo, a elaboração da proposta orçamentária, bem 
como a sua posterior execução; 
Xl - solicitar informações ou depoimentos de aumndauesou :ldadios. 

Xl - apreciar prog de obras, pl 
e sóbre eles emitir parecer; 
Xl — requisitar dos responsáveis a exibição de documentos e à prestação dos 
esclarecimentos necessários. 
Art. 40, À Comissão de Finanças, Legislação e Justiça compete: 
|— opinar sobre o aspecto constitucional, legal e regimental das proposições, as 
quais não poderão tramitar na Câmara sem o seu parecer; 
1 = dar encaminhamento às sugestões de proposições encaminhadas por 
entidades civis, como sindicatos, órgãos de classe, associações e organizações 

náo-governamentais; 
W = fiscalizar e ja l ão P dasleis d. 

no Município; 
na S da | N-p estudos e debates sobre temas jurídicos, éticos e sociais; Art. 27. Serão registrados nos livros própmx e 

Câmara, animals de leis e resolu ÍM 

VNDRRENDNANADNNÁEIANO 
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V - manifestar sobre matéria financeira, tributária e orçamentária, créditos 

adicionais, empréstimos, bem como sobre às contas do Prefeito. 
Art. 41 À Comissão de Viação, Obras Públicas, Agricultura, Indústria, Comércio e 
Meio Ambiente compete manifestar-se sobre matérias que emolvarn assuntos 

julgamento pi da matéria. 
Art. 61. O parecer escrito da Comissão compõe-se de 03 (três) partes; 
1= relatório contendo exposição à respeito da malérm 

idade e, na falita destes, ao mais idoso dos membros presentes. 
& 2º - Quando a Mesa Diretora participar da reunião, os trabalhos serão dirigidos 
pelo ºmldente da Câmara, à quem cabem desrgnal 6 Relator da mMatéria em 

H = conclusão do relator, que deve ser sintética tanto qx |, contendao 
e ão sobre à € iência da aprovação ou rE]êIÇáD. total ou parcial, relativos ao transporte, obras públicas, básico, di e 

amparo à agricultura, indústria e comércio e proteção ao ecossistema e ao meio 
ambiente. 
Art. 42. À Comissão de Educação, Saúde, Assistência Social, Esportes, Lazer e 
Turismo compete manifestar-se sobre todas as matérias que envolvam assuntos 
de educação, saúde pública, higiene, assistência social, cultura, ensino, artes, 
esportes, lazer e turismo. 
Parágrafo único - À assistência à Comissão para redação definitiva dos projetos 
afetos à matéria de sua competência, sujéitos à aprovação final do Plenário, será 

da matérla 
Ml - decisão da Comissão, contendo as assinaturas dos membros da Comissão, 
tanto dos que votaram à favor como dos que votaram contra o relatório. 
$ 1º- Cada proposição terá parecer independente, salvo se tratar de matérias 
anexadas, por serem idênticas ou conexas. 
$ 2º -Se a Comissão de Finanças, Legislação é Justiça não examinar o projeto 
no seu aspecto constitucional, o Presidente da Câmara poderá determinar a 
audiência de um assessor jurídico para tal finalidade. 

fi 
Art. 78. À reunião caruunu de Cumpssºes aal-cªrn—se as normas oerals que 
disciplinam 6 funcionamento de cada Comissão, individualmente, 
TÍTULO V 
Do Plenário da Câmara 
Art. 79. O Plenário e orgào deliberativo e soberano da Cáâmara Municiípal, 

P exercicio em cad, : nolocal, 
rn—rma e núme: neste R Interno, 
Art. 80. As deliberações do Plenário da Câmara serão tomadas por: 

| - maioria simples; 

iin me 

prestada pela Mesa Diretora, que poderá contratar 65 serviços p 
especializados para este fim. 
Art. 43. À Comissão de Direitos Humanos compete receber e apurar as denúncias 
de lesão aos Direitos Humanos é proceder o encaminhamento de relatório ao 
Ministério Público. 
CAPÍTULO IV 
Das Comissões Temporárias 

p o maior de votação, dentre os 

$ 3º - O Presid da Cámara devolverá às ões para os | |= maioria absol 
pareceres f 1 em d do com as Di ições deste Reg |M = maioria qualificad: 
Interno. 4 1º- Maloria simples é a q 

Art. 62 Os p dos pelas C bem como 65 votos em | presentesàsessão, 
separadn dwenw ser Ildoã pelns relatores nas reuniões da Cámara ou 
enc pelos F à Mesa Diretora. 
Art. 6! A simples aposição de assinaturas no relatório, por membro das 
G sem qualquer outra observação, implica em concordáncia com à Art. 44. Além das € neste Regi , por 

deliberação do Plenário da Câmara, podelàu ser constituídas Cclmlssoes 
Tempaorárias com a finalidade específica e duração predeterminada, 
Parágrafo único b Comi: ias e -Os das o seu 

manifestação do relar.nr 
Art. 64. Os membros das Comissões emitirão seus pareceres sobre às 

dos relatores através de votos. 

Presidente, a quem cabe solicitar prorrogação do prazo de duração dos trabalhos 
da comissão, sefor necessário à complementação do seu objetivo. 
Art. 45. As G ias são as 

| - Especiais; 
|l = Parlamentar de Inquérito; 
N - De Representação. 
Parágrafo único Da Comum Pariamentar de lnquénm não poderá participar 
€ a para à sua ào, podendo, porém, 

ser ouvido como lnlnrmante. 
Art. 46, As Comissões Especiais serão c ídas para dar parecer sobre: 
| - veto à proposição de lei; 
11 = processo de peérda de mandato de Vereador e do Prefeito; 
M = projeto concedendo título de Cidadão Honorário e Diploma de Honra ao 
Mérito; 

V = indicação de com a Medalha do Mérito Legis| 

ou eem 
45 2º- O voto do relatór, quando aprovado pela maioria da Comissão, constitui 
parecer e, quando rejeitado, torna-se voto vencido, 
Art. 65. Mediante requerimento de Vereador, durante reunião da Câmara, 
poderá ser dispensado o parecer das Comissões para proposição apresentada, 
exceto quando se tratar de: 
| - projeto de lei e de resolução; 
l - representação; 

m- prupnslçacl que envolva dúvida quanto ao seu aspecto legal; 
|V — proposição que c medida fora da rotina 
admmlstratlvl. 
V - proposição que envolva aspecto político, a critério da Mesa Diretora. 
Parágrafo único - O requerimento de dispensa de parecer das Comissões 
deverá ser apreciado pelo Plenário, que decidirá, por maioria simples, sobre à 
Sua aceitação ou não, 

4$ 1º- O voto pode ser f. ável ú d 

V - matéria que necessitar de parecer especial em razão da abrangência e | CAPÍTULO VW 
urgência; Das Reuniões das Comissões 
Vl = outros assuntos a critério do Plenaflo da Câmara Art. 66. As C P na sede da 
Art. 47, As C três) Câmara Munlc:pal Em dias prEvlamenle fi:(adas ou quanda convocadas 
pelo Premdente da Câmara, de oficio eu a | i 3 fi d de oficio ou à requerimento 

innal dos partidos com possível, a Ç 

assento na Càmala 
Art. 48, À Comissão Fartamen:ar de Inquérito será constituída para, em prazo 
certo, apurar fato d e o público, a requerimento 
de 1/3 (um terço) dos membros da Câmara Municipal. 
lr: 49 ã Comissão Parlamentar de Inquérito funcionará na sede da Cámara 

nos seus as normas da legislação 
federal e;pec[r-ca * o regul das Comi: de Inquérito da Câmara dos 
Deputados, no que for aplicável, 
Art. 50 Não será criada Cumlssán de q 
funci do, con , pelo menos, 05 (cinco) outras, salvo 
deliberação em contrário tomada por maioria absoluta da Câmara. 
Art. 51.A Comissão ão será ituid: a Câmara 
Municipal em evento determmada ou para participar de nmssao reunião ou 
f dei P 
4 1º- AÀ Comi: defi ção será pelo fício ou à 
requerimento Íundamnladc de no minimo, 03 (três) Vereadores, observando, 
tanto quanto possível, a representação proporcional dos partidos com assento 
na Câmara. 
4 2º-Quando a Câmara se fizer repi em jas, reuniões, cong 

Á ios é inários, serão h escolhidos 05 Vereadores que 
desejarem apresentar trabalhos relativos ao temário. 
Art. 52, As Comi ias, logo depois de reunir-se-ão, sob 

da maioria de seus membrus efetivos. 
5 1º - As reuniões das Comissões serão públicas, salvo em casos especiais 
definidos por deliberação da maioria de seus membros, 
& 2º - As reuniões extraordinárias das Comissões serão convocadas com um 
prazo miínimo de 24:00 horas, salvo em casos de absoluta urgência, à critério 
de seus Presidentes. 

4 2º - Maioria absoluta é à que compreende mais da metade dos membros da 
Câmara. 
& 3º - Maioria qualificada é à que atinge ou ultrapassa a 2/3 (dois terços) dos 
membros da Câmara, 
44º- As deliberações do Plenário, em qualquer das partes das sessões, só poderão 
ser tomadas com a presença da maioria absoluga dos membros da Câmara, 
TÍTULO V 
Dos Vereadores 
CAPÍTULO | 
Posse, Direitos, Deveres e Proibições 
Art. 81, À posse do Vereador dar-se-á depois de comprovada à sua diplomação, 
conforme prescrito no art. 5º deste Regimento Interno, 
Art. 82. Além dos direitos outorgados pela Lei Orgânica do Município, cabe ainda 
aos Vereadores: 
|- tomar parte nas reuniões da Cámara; 
1l — apresentar requerimentos, indicações, emendas, proposições legais, 
discutindo-as e votando-as na forma deste Regimento Interno; 
l = votar e ser votado; 
v — solicitar, por intermédio da Mesa Diretora, informações aos Secretários e 

Diretores Municipais e aos demais responsáveis pela administração direta e 
indireta, sobre fatos relacionados com matéria em trâmite ou sóbre fato sujeito à 
fiscalização da Câmara; 
V fazer parte das Comissões da Câmara, na forma dem Reglmento Interno; 

- falar nas reuniões, quando ]HIQII previ a 
palavra, dendo às normas i 
- isitar ou i doc da Municipalidáde ou 

existente nos arquivos da Câmara, os quais lhe serão confiados mediante“carga” 
em livro próprio, por intermédio da Mesa Diretora; 
VIII = utilizar-se dos diversos serviços da Municipalidade, desde que para fins 
relaci como miclo do 
X — solicitar à idadi 1te, u por io da Mesa 

Diretora, as providências necessárlas à garantia do exercicio do mandato; 
X — convócar reuniões: extraordinárias, secretas, solenes ou especiais, nà forma 
deste i & 3º - Na impossibilidade de reunir a Comissão, o seu F a 

matéria ao relator, cabendo aos demais membros emitirem seus votos. Xl — solicitar llcença do rargo por tempo determinado. 

Art. 67. As Comissões reúnem-se com à presença da maioria d. 
para estudar e emitir parecer sobre às matérias que lhes são submetidas, na 
forma deste Reglmenlu lnmmn 
E1º-Asmatéi às C deverão ser apreciadas no prazo 
máximo de 08 (oito) dias, contados da distribuição dos processos aos relatores, 
constituindo-se parecer da Comissão o pronunciamento da maioria de seus 
membros. 
s2º-H das C 05 votos deverão ta entre o5 
ser lançados d . depois de f 
4 3º- Ac emitir o seu voto o membro da Comissão poderá oferecer emendas e 
substitutivos a projetos, requerer diligências ou sugerir outras providências. 
$ 4º- O prazo para emissão de parecer poderá ser protrogado uma única vez, 
por tempo não superior ao fixado no “caput” deste artigo. 
Art. 68. O Relator de cada Comissão tem o prazo de 05 (cinco) dias para emitir 
o seu voto. 
$1º-O Presi da Comissão substitul o Relator casoseja excedido o prazo à convocação e pmsndenca do mais idoso dos seus para o 

Presidente e escolher relator da matéria objeto de sua constituição. 
CAPÍTULO V 
Das Vagas nas Comissões 
Art. 53. Dar-se-àá vaga nas Comissões com a renúncia ou morte de Vereador que 
asintegrar. 
6 1º- A renúncia de membro de Comissão constituí-se em ato perfeito e acabado, 
formalizada com a comunicação do renunciante ao Presidente da Comissão, 
& 2º - O Presidente da Cámara Municipal, ao receber à renúncia de membro de 
Comissão, nomeará óoutro Vereador em substituição. 
CAPÍTULO VI 
Dos Presidentes de Comissões 
Art. 54. Nó prazo de 03 (três) dias depois de constituídas, as Comissões 
Permanentes se reunirão nas dependências da Câmara, sob a presidência do 
Vereador mais idoso, para elegerem Presidente, Vice-Presidente e Secretário, 
escolhidos entre 05 membros efetivos. 
Parágrafo único - O prazo fixado no caput deste artigo ensejará ao membro mais 
idoso o direito de ocupar a presidência da Comissão até que se realize a eleição, 
Art. 55. O Presidente da Comissão é substituido em sua auséncia pelo Vice- 
Presidente e, na falta de ambos, a presidência cabe ao Secretário na forma de 
costume. 

Art. 56. Ao Presidente de Comissão compete: 
| = dirigir as reuniões, nelas a ordem e as 
1l = submeter à Mesa Diretora da Câmara, logo após eleito, o plano detrabalho da 
Comissão, fixando dia e o horário das reuniões ordinárias; 
Ul — convocar reuniões extraordinárias, de ofíicio ou à requerimento de membro 
da Comissão; 
V - determinar a leitura da ata da reunião anterior, submetendo-a a discussão e 
votação e, sendo esta aprovada, assiná-la com 05 demais membros presentes; 
V-dar conhecimento à Comissão de matéria recebida; 
Vl — designar relatores; 
Vil = conceder à palavra ao membro da Comissão que à solicitar; 
WVl - interromper 6 orador que estiver falando sobre matéria vencida; 
IX = terminada a discussão, submeter a matéria à votação e proclamar o resultado; 
X - conceder vista de proposição ao membro da Comissão que à solicitar; 
Xl = enviar a matéria conclusa à Mesa Diretora da Câmara; 
XIl = solicitar ao Presidente da Cámara designação de substituto para membro 
da Comissão, à falta de suplente; 
XWl — resolver às questões de ordem suscitadas; 
XN- d. à 

ao fim de cada periodo legislativo. 
Art. 57. O Presidente da Comissão pode funcionar como relator é votar nas 
deliberações. 
& 1º - Em caso de empate nas delit õe: a votação. Persisti o 
resultado, o Pres!deme da Comissão decide pEID voto de qualidade, 

à Mesa Diretora da Cámara, 

Art. 83. É a dência dos dores no exercicio do mandato 
Por suas. npumúes evotm não lhes sendo permitid, podm. usar de i g 
inc | com à dignidade da Câmara, com o d ou contrária 
à ordem pública, em seus pronunciamentos, pareceres ou proposições, 
Art. 84. 5ão deveres do Vereador: 
| = comparecer no dia, hora e local designados para a realização das reuniões da 
Câmara: 
à) adequadamente trajado, usando traje passeio mmplem nas sessões civicas e 
solenes; 
b) oferecer justificativa à Mesa Diretora, pór escrito e em até 72:00 horas depcns 
de efetivada à ausência, em caáso de não compareci às sessões ordi 
extraordinárias, para às quais tenha sido convoócado reqularmente; 
ll = não se eximir de qualquer lrabalho relativo ao desempenho do mandato; 
||| dar. nos prazos infi ou votos de que for 

endo e parhe nas reuniões das Comissões a que 

pertencer; 
IV-votar içõe: iclas à delit da Cámara, salvo quando tiver, de 08 (oito) dias estipulado no artigo anterior para à conclusão dos 

da Comissão. 
$ 2º - Qualquer membro de Comlssao poderá requerer vista pelo prazo de 02 
(dois) dias, dos já rel , para l sobre a matéria. 
$ 3º-Na Comissão de Viação, Obras Públicas, Agricultura, Indústria, Comércio e 
Meio Ambiente, o pedido de vista será comum aos interessados, permanecendo 
o projeto na Secretaria da Câmara, vedada sua retirada do recinto da Edilidade, 
sob qualquer pretexto. 
Art. 69, Caberá ao Presidente da Câmara advertir a Comissão que u o 

ele próprio ou parente afim ou consangúíneo até o 3º (terceiro) grau, interesse 
manifesto na deliberação, sob pena de nulidade da votação quando seu voto for 
decisivo; 
V-tratar respeitosamente a Mesa Diretora e 05 demais membros da Cámara; 

— propor à Câmara todas aàs medidas que julgar convenientes aos interesses 
do Município e à segurança e ao bem estar dos municipes, bem como impugnar 
as qnelhe pal!çem contrárias a6 interesse público; 
vl dos encargos que lhe forem cometidos, salvo motivo justo 

a Mesa Diretora ou ao Plenário da Cámara, conforme prazo de que dispõe, encaminhando a matéria à Comissão inte ou 
Irnch.lm do-a na Ordem do Dia, decorrido o prazo de 48:00 horas da advertência 
eita. 

Parágrafo único - Se o términa do prazo fixado no art. 67 ocorrer durante o 
período de recesso, o Presidente da Câmara poderá deferir o pedido de 
Pprorrogação para emissão de parecer ou voto da Comissão, ou incluir a matéria 
na pauta da Ordem do Dia da primeira reunião subsequente, 
Art. 70. No caso de projeto que deva ser sub do à outras C ões, esta: 
se reunirão conjuntamente no prazo de 06 (seis) dias, improrrogáveis, após o 
recebimento do projeto, para opinarem sobre a matéria em estudo. 

& 1º - Vencido 6 prazo referido neste artigo, 6 projeto, com o sem parecer, será 
incluído na Ordem do Dia da reunião imediatamente subseqúente, 

ocaso, 
Art. 85. O Vereador se sujeita às proibições, incompatibilidades e extinção ou 
perda de mandato, nos casos previstos na Lei Orgánica Municipal. 
CAPÍTULO 
Das Vagas, Faltas e Licenças 
Art. 86, As vagas na Câmara verificam-se: 
|- por morte ou extinção do mandato; 
|| — por renúncia; 
1l - por perda do cargo, 

políticos. 
Art. 87. Extingue-se o mandato do Vereador é assim será declarado pelo 

assação do dos direitos 

6 2º- Após a primeira discussão e votação, havendo , o projeto voltará 
às Comissões respectivas, 

Presá da Cámara, quando este: 
|= deixar de tomar posse, sem motivo di a Câmara, di do 

6 3º- AsComissões deverão pronunciar sobre às das no p: 
03 (três) dias, 
44º- Findo o prazo do parágrafo anterior, haverá a inclusão do projeto na pauta 
da reunião seguinte à expedição do parecer respectivo, 

prazo ido por Lei e por este Regimento Interno; 
1 = incidir nos impedimentos estabelecidos em lei para o exercício do mandato 
Ou não se desincompatibilizar, até a posse e nos prazos supervenientes, fixados 
por lei ou por este Regimento Interno. 

ato ou fato extintivo di dato, o P da 
Câmara, na primeira reunião que houver, comunicará ao Plenário e fará constar 
em ata a declaração de extinção do mandato do Vereador, convocando 

respectivo suplente, diplomado pela Justiça Eleitoral, 
da Câmara omitir-se nãs providências mencionadas no 

parágrafo anterios, o suplente do Vereador ou o Prefeito Municipal poderá requerer 

& 5º - Não havendo parecer sobre a5 emendas e estanda esgotado o prazo | $1º-Ocorrido e comp 
mencionado no parágrafo 3º, o proj á anunciado para a Ordem do Dia da 
reunião segumte 
Art. 71. 0 projeto será posto em diligência sE O seu ar 
em caso de requerimento das Comissões ou de qualquer Vereador ap! $ 2º - Se o Presid 
pelo Plenário da Câmara. 
Art. 72. Os das Comi: derão pedir, por dio do 
Presidente da Câmara, informação ao Prefelm requisitar documentos e, ainda, 

o comp imento às i da Comissão de Chefe de 
Depanamnnlo Diretor ou Secretário Municípal. 
Art. 73, Deliberando a Comissão de Finanças, Legislação e Justiça, por maioria 
dos seus membros, pelo arquivamento de proposição, será o projeto incluido 
na Drdem da Dla para aplecia;ãu da preliminar. 

à preliminar o projeto terá à tramitação normal, 
Art. 74. Consldemr-se—a rejeitado o projeto que re-uber quanto ao mérito, 
parecer contrário das Comi: à que for ele distribuídi do o 

à declaração de extinção do mandato através de ação judicial. 
$ 3º - Sendo procedente a ação à declaração de extinção do mandato, o Juiz 
condenará o Presidente da Cámara, omisso, nas custas do processo e honorários 
advocatícios, nxados de phnu knporllndo, alnda na sua imediata destituição 
da déncia e cargºemtocla 
Art. BB. À comunicação de renunua 
à Mesa Diretora da Câmara, produzindo efems somente depois de Ivôa no 
expediente e publicada, na i de aprovação 

pelo Plenário. 
grafo único - À publicação mencionada no presente artigo deverá ocorrer 

ão dirigid 

local, independer 

Presidente da Câmara o seu arquwamenlo de ofício. na órgão de impressaá oficial dos Poderes do Município. 
Art. 89. Perderá o mandato o Vereador que: 
|=infringir proibição estabelecida no artigo 81 da Lei Orgânica Municipal; 
|l = utilizar o mandato para à prática de atos de corrupção ou de improbidade 

lll - proceder de modo incompatível com a dignidade da Cámara ou faltarcom o 
decoro na sua conduta pública; 
IV — perder ou tiver suspensos seus direitos políticos; 
V-tivera perda do mandado decretada pela Justiça Eleitoral, nos casos previstos 

da República; 

& 2º - Autor de não pode ser d do seu relator, emitir voto, nem Art.75,0s ião das C õ into 
presidir à Comissão na discussão e votação da matéria, sendo substituíido pelo da Cámara, concomitantemente com à reunião do legislativo, terá à sua 
suplente, presença computada para todos o5 efeitos regimentais, como se estivesse em 
Art. 58. O Presidente da Comissão, na falta oui i de qualquéer membro, Plenário. administrativa; 
snl.c.:atà ao Presidente da Câmara a designação de Vereador á Parágrafo único - O da Comissão comunicará à Mesa Diretora da 

único - À substituição ficará sem efeito assim que o exercício o Câmara à relação dos presentes à reunião. 
membra titular da Comissão reassumir 6 cargo de Vereador. CAPÍTULO 1X 
CAPÍTULO VII Da Reunião Conjunta das Comissões 
Do Parecer e Voto Art. 76, Med q escmo e devid te fi de | na G 
Art. 59. Parecer é o pronunciamento de Comissão sobre matéria sujeita ao seu nmlquerVereador * imples, 02 (di mais C 
estudo, derã reunlr conjur para opinar sobre matéria | Vil-deixardec 
$4 19-O parecer da Comissão será escrito em termos explicitos, devendo concluir 
pela aprovação ou rejeição da matéria estudada, 
4 2º-O parecer pode, excepcionalmente, ser oral. 
Art. 60. O parecer da Comissão versará exclusivamente sobre 6 mérito das 
matérias submetidas a exame, nos termos de sua competência, salvo o parecer 
da Comissão de Finanças, Legislação e Justiça, que poderá limitar-se ao 

Indlcada no rwue«lmenm 
Art. 77. Dirigirá os trabalhos da reunião conjunta de Comissões, o Presidente 
de Comissão mais idoso, substituído pelos outros Presidentes na ordem 
decrescente da idade. 
6 1º - Na hipótese de ausência dos Prwdenms das Comissões, cabe a direção 
dos ao Vic da à mesma ordem decrescente da 

Vl — sofrer condenação cnmmal em sentença transncla ernjulgada 
Leg à terça parte das reuniões 

ordinárias da Câmara, salm hnençaou missão pnresta autorizada; 
VIII = fixar residência fora do Município, 
$ 1º - Nos casos dos incisos |, 1, IIl, Vl e VIII, a perda do mandato dependerá do 
devido processo legal, previsto em Lei Federal especifica; 
4 2º-Nos casos dos incisos IV, V e VIl a perda será declarada por ato mativado da 
Mesa Diretora da Cámara, de oficio ou por provocação de qualquer dos seus 
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membros 6u de Partido Político devidamente registrado. 
Art. 90, exercicio do 
| — pela decretação judicial de prisão preventiva, em razão de crime que não 
enseja o direito á liberdade provisória, com ou sem fiança, enquanto durarem 
seus efeitos; 
U = pela prisão em flagrante delito nos crimes inafiançáveis; 
W = pela impoasição de prisão preventiva. 
Art. 91. Dar-se-á licença ao Vereador para: 
| = tratar de saude, 
=d à P de caráter repi 
regresentante da Cêmara; 
|ll - tratar de assuntos particulares; 
IV — cumprir licença de gestante ou licença paternidade; 
V-exercer as funções de auxiliar direto do Prefeito, do Governador do Estado e 
nu do Presidente da República. 

Art. 92. No caso de licença para de saúde, i o 
de atestado médico, o Vereador poderá afastar-se do cargo até duranneâ&l ftrinta) 
dias consecutivos. 
$ 1º - Decorrido o prazo mencicnado neste artigo, a prorrogação da licença só 
5e dará mediante parecer de Junta Médica designada pela Mesa Diretora da 

Câmara, 
& 3º - Se 0 estado de saúde do interessado não lhe permitir encaminhar o 
requerimento da licença, outro Vereador poderá fazê-lo em seu lugar, 
4 3º - O Vereador fará jus à percepção da remuneração decorrente do exercício 
do mandato, prevista neste Regimento Interno, nos casos enumerados nos 
incisos!, 1l e 0V ou na rtessalva mnhdª no an_ 83,5 3º, da LelDrgànu:a do Municipio, 
Art.93.Ind á como em gozo 
de licença o Vereador que não comparecer às reumóes em virtude de privação 
temporária de sua liberdade em razão de processo criminal em curso, 
Art. 94, Para afastar-se do território nacional, em caráter particular, por mais de 
15 (quinze) dias, o Vereador se obriga à dar clência à Câmara, 
Art. 95. Será atribuída Farla ao 'a'eneadnr que não comparecer às sessões plenárias 
u às reuniões ordi: das C salvo motivo justo. 
6 1º - Para efeito de justificação das Íallai. consideram-se motivos justos: 
al doença, nojo ou gala, licença de gestante ou licença paternidade; 
b) desempenho de missões oficiais da Câmara. 

cultural, como 

4 20- A justifo das faltas far-se-á po ito e fund, d 
em até 72:00 horas depms de efetivada à auséncla dlrlgldo ao Pres.dente dª 

decidirá, emjula: [« do com os demais 
cnmponentes da Mesa Diretora, 
CAPÍTULO N1 

Da Convocação do Suplente 
Art. 96. À convocação do suplente de Vereador dar-se-á nos casos de vaga 
decorrente de morte, renúncia ou licença, na forma consagrada neste Regimento 
Interna. 

Parágrafo único - AÀ convocação do suplente poderá ocorrer, ainda, em 
decorrência de perda ou suspensão do mandato, 
Art. 97. Ocorrendo à vaga do cargo de Vereador, o suplente convocado deverá 
tomar posse no prazo de 05 (cinco) dias, salvo na ocorrência de motivo justificado 
e aceito pela Cámara. 
5 1- - Se [ suplente convocado não nbservar o preceito deste artigo, será 
t e, porc úiéncia, será reaberta à vaga do cargo, 
5 2º - Não havendo suplente a ser convocado, o Presidente da Cámara 
comunicará o fato ao Tribunal Regional Eleitoral dentro de 48:00 horas, da 
ocorrência da vaga. 
CAPÍTULO V 
Da Remuneração do Vereador 
Art. 98. À remuneração atribuída ao Vereador se dá em forma de subsídio, fixado 
pela Cámara em cada legislatura, pelo voto da maioria de seus membros, até na 
última sessão antes das eleições municipais, para prevalecer na legislatura 
subsequente, 
Parágrafo único - o subsídio do Vereador não poderá ser alterado no curso da 
legislatura, exceto por atualização monetária em função de perda do valor 
aquisitivo da moeda nacional, observados 605 mesmos critérios estabelecidos 
na Constituição da República, na Constituição do Estado de Minas Gerais e na 
Lei Orgânica do Municiípio. 
Art. 99. O subsídio mensal do Vereador será fixado em parcela única, vedado o 
recebimento de qualquer gratificação, comissão ou subvenção, salvo no caso 
de viagem em missão de representação cultural. 
Art. 100.-O valor do subsídio do Vereador 
(quatro) reuniões ordinárias mensais, previstas regnmer-ulmenu e ao 
comparecimento, a pelo menos, 04 (quatro) õ 
para à qual tenha sido este designado. 
5 19- O Vereador que faltar ou se ausentar de reunião da Cámara durante a Ordem 
do Dia, sem motivo previamente justificado, aceito pelo Presidente e registrado 
em ata, não receberá o valor correspondente à 1/8 (um oitavo) do subsiídio 

mensal. 

8 2º - O Vereador que faltar ou se ausentar de re: 

ao deoa 

jão de Comissão P 

Presicddente da Edilidade. 
ll = pelo Presidente da Câmara: quando ocorrer intervenção no Município ou 
para o compromisso e posse do Prefeito e do Vice-Prefeito; 
Irl — pelo Pfesudente da Câmara: em caso de urgêndia ou interesse público 

de 1/3 (um terço) dos Vereadores que 

compbem à Edilidade. 
6 1º - No caso do inciso 1l, à seunião será marcada com antecedência de pelo 
menos 01 (um) dia, observada a comunicação escrita e direta a todos o5 
Vereadores, ou funcianários do gabinete de cada vereador e devidamente 

a publicação d tivo, em local de costume no edifício 

onde funciana a Câmara ou na imprensa local, 
$ 2º - Nos casos dos Íncisos | e ill, o Presidente da Câmara marcará a primeira 
feunião para, no mínimo, 01 (um) dia após 6 recebimento da convocação ou, 
no máximao, 03 (três) dias, ptocedendod.e acordo comas normas. do puágrafo 

á f 

Art. 129. O adiamento de qualquer assunto poderá ser proposto por prazo 

determinado pelo Vereador que estiver usando da palavra, em qualquer fase da 
discussão, sem à necessidade de pedir de palavra “pela ordem”. 
& 1º - Ocorrendo mais de 01 (um) requerimento de adiamento, será votado 
primeiro nque fixar prazo menor, 

de 5 2º-Rej ap à mesma não poderá ser reproduzida, 
ainda que poraulra forma, se a discussão i 
Art. 130 A ordi lhos poderá ser quando algum Vereador 
pedir à palavra, “pela ordem”, nos seguintes casos: 

| - para lembrar melhor método de encerrar-se qualquer discussão; 
- para encaminhar às votações no final das discussões, estabelecendo-se o 

ponto à ser votado ou pedindo discriminação de parte; 
M = para reclamar contra infração a este Reqnmento Interno; 
MV — para apontar qualo 

fo único - Todas às questões deafdem suscitadas durante as reuniões anterior. Se o Pi .a reuniá 
1te, no 1º p ) dia útil que se seguir ao prazo de 03 (três) 

dias já mencionado, no horário das reuniões ordinárias. 
5 3º - Coincidindo a data de convocação da sessão extraordinária com a data 
de realização de sessão ordinária ou, ainda, recaindo à convocação dentro do 

apreciada na sessão ordinária, 

da Câmara serão resolvidas pela ledéncn da Mesa Diretora, cabendo recurso 
para o Plenário, à req 
Art. 131, Em explicação pessoal, pelo lzemw de até 05 (cinco) minutos, pode o 
Vereador esclarecer o sentido e a extensão das palavras por ele proferidas :Iu:ame 

Art. 109. Na sessão 

Interstício de 72:00 horas entre uma e outra, a matéria será levada a plenário e o debate que, à seu ver, tenham sido mal i Du inc pela 
Casa Su por algum de Seus pares. 

a Câmara sobre à Pa o- pessoal só será permitida depois de esgotada a 
matéria objeto da sua convocação, da qual deverá constar obrigatoriamente Ordem do Dia. 
à Ordem do Dia, indicando as matànas que serão avleaadas, sob pena de Art. 132.0s pedidos de ad ep àndcs balh bem 

como 05 pedid: diê -u.xn:«r Ás deliberados pela nulidade, sendo vedado de parcela i 
conforme dispõe o art. 102. 
$ 1º - À critério da maioria absoluta dos membros da Cámara, às matérias 
submetidas à apreciação do Plenário poderão ser discutidas e votadas em 
uma única sessão extraordinária, 
4 2º - Das proposições incluídas na Ordem do Dia de sessão extraordinária 
não se admitirá pedido de vístas, diligências ou adiamento de votação e, 
havendo deliberação para votação em única sessão, 05 pareceres das 
comissões serão colhidos no intervalo da reunião. 

43º- Durante a sessão além das matérias c da Ordem 
da Dia, far-se-á a leitura das corespondências recebidas e expedidas pela 
Câmara, 

CAPÍTULO M 
Da Reunião Pública 
SEÇÃO! 
Da Ordem dos Trabalhos 
Art. 110. Asreuniões da Câmara serão públicas, mas a5 votações poderão ser 
secretas, nos casos e na forma prevista neste Regimento Interno. 
Art. 111. Verificado o número legal de Vereadores no livro próprio e aberta a 
reunião pública, os trabalhos obedecerão à seguinte ordem: 
| = Expediente, compreendendo: 
a) leitura e discussão da ata da reunião anterior; 
b) leitura e despacho do expediente remetido e recebido; 
c) simples leitura dos pareceres; 
d) apresentação, sem discussão, de indicações, requerimentos, 

representações, projetos de lei e de resolução e moções; 
11 = Órdem do Dia, compreendendo: 
à) discussão e votação dos projetos em pauta; 
b) discussão e votação das demais proposições, requerimentos, indicações, 
moções e representações; 
1l - Expediente oral e explicações pessoais; 

6 1º- Para justificar à apresentação de projetos terá o Vereador o prazo de 10 
Ídez) minutos. 

Presidência da Mesa D-retwa podendu oaulonustlna(a—hs no prazo de 05 [(:rt(oJ 
minutos, 
Art. 133. Encerrada a discussão de qualquer matéria, o Vereador poderá obter à 
palavra para encaminhar a votação pelo prazo permitido neste Regimento 

Interno. 

Art. 134 Anunciados os das votações, poderá ser dada a palavra para 
declaração de voto pelo prazo de 05 (cinco) minutos, ao Vereador que à requerer, 
sendo vedado apartes. 
Art. 135. Todos os trabalhos em Plenário deverão constar expressamente dos 
anais da Câmara, servíndo de registro às gerações futuras. 
TÍTULO VII 
Das Proposições 
CAPÍTULO! 
Disposições Gerais 
Art. 136. Proposição é toda matéria sujeita à deliberação da Câmara Municipal, 
Art. 137. O processo legislativo compreende à tramitação das seguintes 
proposições: 

1= projeto de lei; 
1l - prójeto de resolução; 
1 = veto à proposição de lei; 
N - requerimento; 
V-indicação, representação e moção. 
Parágrafo único - Emenda é considerada proposição acessória à principal, 
Art. 138. À Mesa Diretora só receberá proposições redigidas com clareza e 
observáncia de estilo parlamentar, dentro das normas constitucionais e 
regimentais e que versem sobre matérias de competência da Cámara. 
4 1º- Quando a proposição fizer referência à uma lei, deverá estar acompanhada 
de cópia do referido texto legal. 
& 29 - AÀ proposição que tiver sido precedida de estudos, pareceres, decisões e 
despachos, deverá estar acompanhada de cópias dos respectivos textos. 
4 3º- As proposições necessitam apenas de assinatura do seu autor para serem 

Art. 139. Nào é permitido ao Vereador proposições que quardem pbrebofiimiçe ds RS AmA 
& 2º - Será de 05 (cinco) minutos o prazo para justificar Dutra 
proposição. 
Art. 112 Es,gotada a matéria constánte da Ordem do Dia passa-se à parte 

os oradores inscritos. 
$ 1º-O Expediente re!erldonouleml do art. 111,tem duração de até 20 (vínte) 
minutos. 

& 2º-A Ordem do Dia, referida noitem ll do art, 111, terá a duração de até 1:00 
hora. 

45 3º - O restante do tempo da reunião será ocupado com as medidas 

ça com outra já trami na 
rágraf do à situação p “caput” prmlecmapnmenra 

pruposu;àn já em mmluçàa na Casa, figurando as outras como anexos, por 
da Câmara ou à req de qualquer Vereador. 

Art. 140. Não será itido ao Vereador proposição que importe 
em seu particular é dos seus desc oUu parentes 

por consanguinidade ou afinidade até 9 3º grau, nem sobre estas emitir parecer 
Ou voto, impondo-se à sua retirada do Plenário no momento da votação. 
Art. 141 As proposições não apreciadas até o términio da legislatura serão 

exceto as que versarem sobre à prestação de contas do Executivo. 
único - Qualquer Vereador poderá requerer e obter o 

constantes do item ll, do art 111,ecomo mtefvalo que à Presidência julgar q 
necessário, determinado de oficio ou a lquer d Parágraf 
Art. 113. À hora doinício da à bros da Mesa Di d " 
Vereadores deverão ocupar seus lugares no Plenário da Câmara. 
Art. 114. À presença do Vereador deverá ser registrada com à aposição de 
sua assinatura no livro próprio, autenticado e rubricado pelo Secretário da 
Câmara. 
SEÇÃOU! 
Do Expediente 

Art. 115, Aberta à sessão, o Secretánu da Càrnara fará a leitura da ata da 
ião anterior, que será i; te ida à discussão e, não sendo 

impugnada, ic da indi d de votação, 
Parágrafo único - Haiendo Impugna(àooumdamaçao sobre à ata da reunião 
anterior, o Secretário prestará o5 escl tos que julgar renientes, 
fazendo constar à retificação na ata da reunião seguinte, se procedente à 
impugnação ou reclamação, 

Art. 116. As atas das sessões da Cámara, contendo a descrição resumida dos 
trabalhos, serão assinadas pelos integrantes da Mesa Diretora, depois de 
declaradas aprovadas pelo Presidente, 

sem motivo previamente justificado, aceito pelo P d ata, 
não receberá 6 valor correspondente a 1/8 lum oitavo) do subsidio mensal. 
& 3º - O subsidio mensal dos Vereadores que se fizerem presentes não sofrerá 
Pprejuízo quando não se realizar à reunião por falta de“quorum” ou ausência de 
matéria a ser votada, 
5 4º - O subsidio ménsal dos será pago | durante o5 
recessos parlamentares e quando 2 reunião ordinária recair em feriados, 
independentemente de canwcawes de sessões legislativas extrwdlnana& 
Art. 101.0s pode: dos anualmente, resp: 
limite a correção inflacionária dos Meses anteriores à concessão da nspectwa 
reposição, apurada segundo o indicador oficial adotado para efeito da proteção 
assegurada no art. 37, X, da Constituição Federal. 
Parágrafo único - No primeiro ano de mandato o 
proporcional ao número de meses transcorridos do é 
SUua Concessão: 
Art. 102. É vedado o de parcela ii 
participação dos Vereadores em reuniões extraordinárias. 
TÍTULOVI 

lice de atualização será 

ício da legislatura até a 

ria em função de 

Das Sessões da Câmara 
CAPÍTULO! 
Disposições Gerals 
Art. 103, A4s diná serão realizadas ind: d de 
convacan;àaemtodasas fe horári lido entre 19:00 
€ 21:00 horas, nos períodos de 01 de I'evenam a 30 de junho de 01 de agosto à 
31 de dezembro de cada ano. 
Parágrafo único - O início das reuniões ordinárias terá prazo de toleráncia de 
15 minutos, podendo ser prorrogado por iqual tempo, quando houver 
necessidade, 
.ln. IM As reunlóes nlraordlnàrlas terão a mesma duração das ordinárias, 

ser em dia e hora, constantes do edital de 
convocação, sempre que houver necessidade plenamente caracterizada. 
Art. 105. Se à hora regimental para à realização da sessão, não estiverem 
presentes 505 membros da Mesa Diretora e 05 respectivos Suplentes, assumirá a 
presidência e abrirá a sessão o Vereador mais idoso entre 05 presentes. 
Art. 106. A Cªmafa só realizará sessões com 2 presença da maioria dos seus 

disposto àgrafo único do art. 3º deste 

— Na última reunião, ao fim de cada legislatura, o Presidente 
suspenderà s trabalhos até que seja redigida e aprovada a ata na mesma 
reunião. 

de proposição. 
A 142.4 proposição desarquivada fica sujeita ànuva tramitação, desda a fase 
inicial, não prevalecendo pareceres, votos, 
sobre a mesma. 
Art. 143. À matéria constante de projeto de lel 
somente poderá constituir objeto di 
mediante proposta da maioria absoluta dos mEmbrcls da Câmara Mum(lpal ou 
de pelo menos 5% (cinco por cento) do eleitorado do Municiípio. 
CAPÍTULO | 
Dos Projetos de Lei e de Resolução 
Art. 144. A Câmara Municipal exerce a função legislativa na forma consagrada na 
Lei Orgânica Municipal, através de projetos de lei e de resolução, além dos 
decretos legislativos. 

Art. 145. Os projetos de lei e de resolução deverão ser redigidos em artigos 
concisos, numerados e mmadaã por seu autor ou autores, 

poderá conter 02 (duasf proposiç 

com o vet tid 

lnrlependemes ou anlagdnu:a& 
Art. 146. À iniciativa de projeto de lei cabe: 
| = ao Prefeito; 
11 = ào Vereador; 

Art. 117. Aprovada a ata da sessão anterior, lido e despachado o 

da Cámara, passa-se à leitura das correspondências recebidas e comunicações. 
Art. 118, Adotadas as providências de que trata esta seção, passa-se à parte 

Oral. 

1H - às Comissões Permanentes da Câmara Municipal; 
IV - iniciativa popular, através de projeto de lei subscrito por, no minimo, 5% (cinco 
por Eentºldcls eleitores do MUI'IICÍ?IO, como previsto na Lei Orgânica Municípal. 

sequinte da reunião, que compreende à Ordem do Dia e ao 
SEÇÃO Ul 
Da Ordem do Dia e Expediente Oral 
Art. 119. A Ordem do Dia divide-se em 02 (duas) partes: 
|=a pnne-ra com duraçao d.e 30 [ulnul minutos, prorrogável sempre que 

Ç inada à discussão e votação dos 
projetos em pauta 

|l = à segunda: com duração improrrogável de 30 (trinta) minutos, inicia-se 
logo após o encerramento da anterior, e destina-se à discussão e votação dos 
requerimentos, indicações, moções, representações e resoluções que forem 
apresentadas oportunamente. 

6 1º - Na primeira parte da Ordem do Dia, o Vereador não poderá discorrer 
mais de 02 (duas) vezes sobre à matéria em debate e além de 05 (cinco) 
minutos de cada vez, concedendo-se ao relator da matéria à preferência para 
fazer uso da palavra por último, antes de encerrada à discussão. 
& 2º - Na segunda parte da Ordem do Dia, cada orador poderá falar apenas 
uma vez, por 03 (três) minutos, sobre à matéria em debate. 
Art, 120, Falando “pela ordem”, no expediente oral, para explicação pessoal, 
declaração de voto, assunto urgente ou para encaminhar a votação, cada 
Vereador disporá de apenas 05 (cinco) minutos. O Presidente da Câmara 
deverá cassar à palavra do orador, se ela não for usada estritamente para o5 
fins pelos quais fol solicitada. 
Art. 121, 0 Presidente da Cámara procurará estabelecer para as discussões e 
votações à ordem de precedência, ressalvadas a5 circunstâncias de urgência 
e importância atribuídas às matérias sujeitas à deliberação da Câmara. 
Art. 122. Anunciada à discussão de qualquer matéria e exarado o parecer, 
procederá ao Secretário à sua leitura antes do debate 
Art. 123. As proposições que não puderem ser apreciadas no mesmo diá 
ficarão para a reunião sequinte, na qual terão preferência sobre às que forem 

Interno. 
Parágrafo único - Não havendo número legal para o início da sessão na hora 
regulamentar, proceder-se-á nova chamada após 30 (trinta] minutos, não sendo 
computado esse tempo nó prázo de duração da reunião. Não sendo atingido o 
*quorum” regimental não haverá reunião, devendo o Presidente detérminar 6 
registro em ata das presenças e auséncias dos Vereadores, para 05 efeitos legais. 
Art. 107, No Plenário da Camara aHm das autoridades da União, do Estado e do 
Município, poderã: da Casa, 
funcianários da Prefeitura Munuupar em serviço, representantes da imprensa 
devidamente credenciados pela Mesa Diretora e, ainda, as autoridades a quem 
esta conferir tal distinção, 
Parágrafo único - As credenciais fornecidas à imprensa poderão ser cassadas 
pela Mesa Diretora, quando julgar necessário, 
CAPÍTULO 
Da Reunião Extraordinária 
Art. 108. À Câmara reunir-se-á extraordinariamente quando convocada com 
prévia declaração de motivos e será destinada, exclusivamente, à discussão e 
votação das matérias para à quais for convocada, conforme constar no edital de 
Ssua convocação: 
|- pelo Prefeito: q necessário, 

Art. 124. A ordem estabelecida no art. 121, para à discussão do dia, não poderá 
ser alterada, salvo nos casos de urgência ou adiamento da reunião. 
Art. 125. Nenhum Vereador poderá falar sem que lhe tenha sido concedida a 
palavra, pelo Presidente da Mesa Diretora. 
Art. 126. À palavra será dada ao Vereador que primeiro à tiver solicitado, 
cabendo ao Presidente reguiar a precedência quando mais de um Vereador a 
solicitar ao mesmo tempo. 
Art. 127. O autor de projeto de lei ou de resolução, requerimento, indicação, 
representação ou moção e o relator de parecer térão preferência para falar 
sobre a matéria de seu trabalho, 
Art. 128. O Vereador que quiser propor urgência usará a expressão: PEÇO À 
PALAVRA PARA ASSUNTO URGENTE e, se o Plenário a conceder, ser-lhe-á 
permitido fazer a exposição da matéria que tenha de tratar. Caso o Plenário 
entenda que o assunto é de tal importância que não poderá ser protelado, 
permitirá, a requerimento do orador ou de qualquer outro Vereador, que se 
amplie a un;en cia até o final da discussão n votação. 

Só poderá ser considi q te 'u;adlscussão 
tornar-se-á ineficaz se não que, de sei 1to, 

Ainiciati relativas ao pessoal da administração cabe 
ao Prefeito, exceto quanto à criação, extinção ou alteração de cargos do 
Legislativo, cuja Iniciativa é da Mesa Diretora da Câmara Municipal. 
Art. 147. A iniciativa de projeto de Resolução cabe: 
|- ao Vereador; 
1l - à Mesa Diretora da Câmara Municipal; 
H = às Comissões Fermanentesda Câmara Mumclpal 
Art. 148.,O pro) se à regular matéria d. Interno 
da Câmara Municipal, tais como: 

| -= elabnraçao do seu Rpg:menlu Interno; 
ão e d imini de sua Secretaria; TViços 

HI - perda de mandato de Vereadores, Prefeito e Vice Prefeito; 
V - fixação dos subsídios dos Vereadores; 
V = julgamento das Contas do Prefeito e do Presidente da Câmara; 
Vl - outros assuntos de economia interna e/ou previstos na Lei Orgánica 
Municipal, 
Parágrafo único - Aplicam-se aos projetos de resolução todas as disposições 
relativas aos projetos de lei. 
Art. 149, Os projetos são recebidos pela Secretaria Administrativa da Câmara, 
protocolados, aMuados e encaminhados à Mesa Dlumra. para chstnbu:;án e 
remes&a às comi: na dinária 

- A distribuição de pmjems sc ões é feita pelo p da Cámara, 
quea formalizará em despacho. 
$4 2º - Uma cópia completa de cada projeto deverá ser arquivada para formação 
de um processo suplementar, do qual deverão constar todos 05 despachos 
proferidos e pareceres emitidos, a serem utilizados em caso de extravio ou 
retenção indevida, 
Art. 150. Com exceção dos previstos no art. 18, todos 05 projetos dependerão de 
parecer da Comissão de Legislação e Justiça que será à primeira à opinar sobre 
eles. 
$ 1º-O projeto declaradi tonal ou alheio à ia da Câmara 
será excluído na Ordem do Dia, ind d de ia de outras 
comissões. 
6 2º - O parecer da comissão pela m:nnsmuclunalldade da matéria será 
submetido ao plenário. Sendo aprovad: se-á rejeitado o projeto; 
sendo rejeitado, o projeto será encaminhado às demais comissões, para às quais 
deva ser distribuído. 
Art. 151. Nenhum projeto de lei ou resolução poderá ser incluído na Ordem do 
Dia, para discussão única ou para primeira discussão, sem o conhecimento prévio 
dos Vereadores, 
& 1º - Para assegurar o conhecimento do projeto de lei ou de resolução, os 

eberãoc q heliográficas dos mesmos, até 24:00 
horas antes da reunião. 
& 2º - Para à segunda discussão e votação do projeto serão distribuidas cópias 
aos Vereadores das emendas e dos pareceres que forem apresentados, 
Art. 152 É de competência exclusiva do Prefeito Municipal à iniciativa de projetos 
deleis: 

resulte inconveniência notória para o interesse coletlvn 
jue sobre matéria financeira e orçamentária; 

ll que criem cargos, empregos ou funções públicas municipais; 



ÓRGÃO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE MARIANA - 01a14dejunho de 2012 o monumento m 
—— = 

l - que aumentem os vencimentos dos servidores ou a despesa pública; Vl = inserção em ata de declaração de vnm: reproduzido, ainda que por outra forma, prosseguindo-se logo na discussáão 
N =queco ão, permuta imóveis do Município; | vil=observância de disposição reg, informação sob: demdos | i 
V - outros projetos elencados no inciso ||, art. ?1 da Lei Orgânica Municipal, 
Art. 153, Aos projetos referidos no artigo anterior não serão admitidas emendas 
Qque aumentem à despesa prevista, ressalvado o disposto no art. 156, 5 3º e 6 4º 
da Constituição Federal. 
Art. 154, Recebidos pela Mesa Diretora 05 pareceres das Comissões Permanentes, 
o projeto será incluído na Ordem do Dia para discussão e votação. 
Art. 155. Quando aprovado em Plenário, o projeto de lei ou de resolução será 
remetido à Comissão de Redação para à elaboração do texto final. 
CAPITULO M 
Dos Projetos de Cidadania Honorária e Honra ao Mérito 
Art. 156. Os projetos concedendo títulos de Cidadania Honorária e Diploma de 
Honra ao Mérito serão apreciados por uma Comissão Especial composta de 03 
(três) membros, constituída na forma deste Regimento Interno, 
Parágrafo único - À Comissão de que trata este artigo terá o prázo de até 05 
ícinco) dias para apresentar seu parecer sóbre 6 prójeto que lhe for submetido, 
Art. 157, À entrega da honraria será feita sempre em reunião solene da Câmara 
Municipal, na mesma forma que se procede quanto à entrega da Medalha do 
Mérito Legislativo. 
CAPÍTULO |V 
Do Projeto com Prazo para Apreciação Fixado pelo Prefeito 
Art. 158. O Prefeito poderá solicitar urgência para apreciação de projeto de sua 
iniciativa. 

41º-Se à Cámara não se manifestar até 45 (quarenta e cinco) dias sobre 6 prójeto, 
será este incluído na Ordem do Dia, sobrestando-se a deliberação dos demais 
assuntos, para que se ultime à votação. 
$2º-O prazo mencionado no parágrafo anterior conta-se à partir do recebimento 
pela Câmara da solicitação de urgência e não corre no período de recesso, nem 
seaplica aos projetos que demandem “quorum” especial e aos que se dediquem 
à aprovação de Lei Orgânica, Lei Estatutária ou Lei Codificadora. 
& 30 - Não haverá urgência nos projetos relativos à codificação. 
CAPÍTULO V 
Do Projeto de Lei do Orçamento 
Art. 159. O projeto de lei do orçamento será enviado pelo Prefeito Municipal à 
Câmara, até o dia 30 de setembro de cada ano, devendo ser apreciado até o 
encerramento do período legislativo ordinário, que ocorre em dia 31 de 
dezembro. 
& 1º- Recebido o projeto, será ele enviado à Comissão de Finanças, Legislação e 
Justiça para receber desta o parecer no prazo de 20 (vinte) dias. 

trabalhos da sessão; + 
VIK = verificação de votação; 
1X — inserção em ata de voto de pesar ou de cong alulaçao desde que não 
envolva aspecto político, caso em que será sub à deliberação da 

CAPÍTULO Ml 
Da Votação 
Art. 183. As deliberações da Cámara serão tomadas por maioria de votos, 

mais da metade de seus membros, salvo disposições contrárias, 

Comissão de Finanças, Legislação e Justiça; 
X — retirada de outro requerimento peijo próprio autor; 

Xl -= retirada de proposição sem parecer ou com parecer contrário, pelo autor; 
Xl = discussão por partes; 
XII = votação por partes ou no todo, l.ambem chamado destaque; 
xIVv= gação de prazo pai parecer ou para o orador concluir 

o seu discurso; 
XW - anexação de matérias idênticas ou semelhantes; 

estabelecidas neste Regimento Interno e/ou na legislação pertinente, 
Art. 184. À votação é o complemento da discussão. 
6 19- A cada discussão segue-se à votação. 
& 2º - A votação somente será interrompida: 
1— por falta de “quorum”; 
11— pelo término do horário da reunião 6u de sua interrupção; 

IN - pela ocorrência de caso fortuito ou motivo de força maior. 

63º- Cessada a interrupção à votação terá prosseguimento. 
XVl - inclusão na Ordem do Dia de proposição ap da pelo 64 matéria de urgência a ser votada e não h.avendn quofum o 
XVWII = iInterrupção da reunião para receber pi lidade de destaq da Cámara Â a chamada dos , fa; 
XVII — destinação da primeira parte da reunião para homenagem especial; na ata di à | lzenham 
XIX - designação de substituto à membro de Comissão, na auséncia de 
suplente ou o preenchimento de vaga; 
XXx - constituição de Comissão de Inquérito, na forma deste Regimento 
Interno; 
XXl = convocação de reunião extraordinária e/ou solene, se o requerimento 
for assinado por 1/3 (um terço) rlus Vereadores ou por pedido do Prefeito; 
xxl -d de 

Parágrafo único - Os requerimentos constantes dos itens |, H, 1V, V, Vil e VII 
podem ser feitos oral é 05 demais serão recebidos se 

se ausentado da reunião, não sendo admmdªjumfcatwa defalta. 
Art. 185. Só pelo voto de 2/3 (dois terços) de seus membros poderá a Câmara 
Municipal: 
|= conceder isenções e subvenções para entidades eserviços. cle interesse público; 
l = decretar a perda do d n?i casos pi em lei e neste 
Regimento Interno; 
W = decretar a perda de mandato do Prefeito ou do Vice-Prefeito, por escrutinio 
secreto; 
IV - perdoar divida ativa nos casos de calamidade pública, de p d 

apresentados por escrito. pobreza do contribuínte e de instituições legalmente reconhecidas como de 
Art. 172. Na hipótese de serem api dos que q ilidade pública; 
os mesmos objetivos, terá p ja o que for ap primeiro. l«' deliberar sobre à contratação de ou do ext 
CAPÍTULO 1X quala , de i do M i 
Dos í Sujeitos à Delit o do Plenário Vl = recusar o parecer prévio do Tribunal de Contas Estadual sobre às contas do 
Art. 173. Será submetido à discussão e votação o requerimento escrito que 
solicitar; 

| = manifestação de aplauso, regozijo ou congratulação, com parecer da 
Comissão de Finanças, Legislação e Justiça, desde que enquadrádo na exceção 
contída no item IX, do art. 171, deste Regimento Interno; 

4 2º- O projeto ficará sobre a Mesa durante 05 (cinco) dias para receber 
após o que será incluído na Ordem do Dia para primeira discussão e votação. 
& 3º - Encerrada à primeira discussão e votação 6 projeto, com ou sem emendas, 
será submetido à segunda discussão e votação. 
640 - Sendo aprovado, o projeto será encaminhado à Comissão de Redação Final 
para elaboração do texto definitivo e remessa ao Prefeito para à sanção, 
Art. 160. O projeto de lei do orçamento terá preferéncia sobre todos 05 demais 
na discussão e votação e não poderá conter disposições estranhas à receita e 
despesa do Município. 
CAPÍTULO VI 
Da Tomada de Contas 
Art. 161. Se o Prefeito não apresentar à prestação de contas anual no prazo 
exigido pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, o Presidente da 
Câmara nomeará uma Comissão para proceder, de oficio, à tomada de contas. 
Art. 162. A Presidência da Câmara, m:ebendoopmcem de prestação de mnlas 
do Prefeito, levá-lo-á ao conhecimento dos Vereadi 
Ssua leitura no expediente. 
É 1º - No prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento do projeto à 

ja da Câmara 6 enc. hará à Comissão de Finanças, Legislação e 
Justiça, para análise e parecer, 
5 2º - A Comissão de Finanças, Legislação e Justiça, após o exame da matéria, 
aquardará o parecer prévio do Tribunal deCuntªsdcl Estado de Minas Gerais para 
decidir sobre à Ú das contas 
$ 3º - No prazo máximo de 120 :xenm e vinte) dias, contados da data de 
recebimento do parecer prévio do Tribunal de Contas, as respectivas contas 
deverão estar julgadas. 
H 4º OpaleoerprúwndaTnbunal de Contas Btadual deverá serlido em reunião 

e convocr fim; em seguida 
será distribuído para a Cumnssão de Finanças, Legislação e Justiça 
obrigatoriamente, concederá o prazo de 10 (dez) dias ao Prefeito ou ex-prei eim 
para apresentar defesa escrita, justificativas e alegações, podendo juntar 
documentos faltosos, devendo a Comissão concluir pela apróvação ou rejeição 
das contas, na forma de decreto legislativo. 
& 5º-O parecer prévio do Tribunal de Contas alecer pelo 
voto de 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara, mdependemememe do 
número de vereadores presentes à sessão de julgamento das contas. 
& 6º- A aprovação das contas do Prefeito e do Presidente da Câmara verificar-se- 
à por resolução, cujo projeto será elaborado pela Comissão de Finanças, 
Legislação é Justiça. 
CAPÍTULO VII 
Das Indicações, Requerimentos, Rep ões, Moções e 
Art. 163.0 Vereador podi ara indaC de o 
de suas C ões sobre assunm, V por escnm em 
termos explícitos, de fnrma sintética e | parl. Ç 

moções e 

Parágrafo único — ksDwpoaçóesseqànsempreevscnuseassnnadasporvemdm 
que as ap ando pela Câmara, não 
poderão ser re-encaminhadas em nome deVelEadorDu deBancada Partidária. 
Art. 164. Indicaçõo é à proposição na qual o Vereador sugere às á 

UE da á regozijo ou pesar; 
N - protrogação do horário de reunião; 
W - alteração da ordem dos trabalhos da reunião, 
111 e 112, deste Regimento Interno; 
V - retirada, pelo autor de proposição com parecer favorável, exceto no caso 
de projeto de lei originado do Executivo, cabendo ao Presidente da Câmara 
atender ao pedido, independentemente de discussão e votação; 
VI — audiência de Comissão ou C , reunidas j para 
opinarem sobre determinada matéria; 
VIl — adiamento da discussão; 
Vil - encerramento da discussão; 
IX = preferência na discussão ou votação de uma proposição sobre outra da 
mesma matéria; 

X — votação destacada de emenda, artigo ou parágrafo; 
X| - votação por determinado processo; 
Xl — adiamento de votação; 

tda nos artigos 

Prefeito e do Presidente da Cámara, que são apresentadas anualmente; 
Vil=cassar o mandato do Prefeito e de Vereador por motivo de infração político- 
administrativa; 
WVl - designar outro local para realização de reunião da Câmara. 
Art. 186. 5ó pelo voto da maioria absoluta dos membros da Câmara serão 
aprovadas as proposições que versem sobre: 
|- renovação, no mesmo período legislativo, de projeto de lei não sancionado; 
N - requerimento de Licença de Vereador por tempo determinado; 
W = modificação ou reforma deste Regimento Interno; 
M = fixação da remuneração dos agentes políticos municipais, na forma prevista 
nas Constituições da República, do Estado de Minas Gerais e na Lei Orgânica 
Municipal; 
V - perda de mandato de Vereador, nos casos previstos em lei; 
Vl = convocação de Secretários Municipais, Diretores ou Chefe de Departamento, 
para comparecimento às sessões da Cámara; 
Vil eleição dos membros da Mesa Diretora, em primeiro escrutinio. 
CAPÍTULO v 
Dos Processos de Votação 
Art. 187.5ão 03 (três) 05 processos de votação adotados pela Câmara Municipal: 
1= simbólico; 
|- nominal; 

ll - inclusão na Ordem do Dia de projeto de lei de or P ussão 
imediata; 
XIV — inclusão na Ordem do Dia, de proposição que não seja de autoria do 
requerente; 
xV — pedido de p jas a órgãos da Ad o Pública direta ou 
fundacional; 
XVi-—i ções às icipais através do Prefeito; 

xWil= mmpamumen:o à Cáâmara de Chefe de Departamento ou Secretário 
Municipal; 

XVII — constituição de Comissão Especial; 

- por esc 
Art. 188 Adota-seo prur.essu simbólico para todas às votaçaemac.imam salvo 
quando houver ExCEÇ 

6 1º - Na votação simbólica o Pmsdenle da Cámara sol.mu aos Vereadores que 
ocupem os respectivos lugares no Plenário, convidando à permanecerem 
sentados 05 que estiverem a favor da matéria e a se levantarem 05 que estiverem 
contra. 

4 2º- Havendo requerimento deuerlflcaçào ae votação, DPreademe da Câmara 

XIX — deliberação sobre qualquer assunto não especificado 

inverterá à forma de votação, o erem os que 
estiverem contra. 
630 istindo req to de verificação de votaçã ta 

d torna-se defi neste Regimento Interno e que não se refira a incidente na reunião, 
ao andamento de discussão e votação; 
xX - sobrestamento de proposição; 
XXl - convocação de reuniões solenes; 
XXl — dispensa de audiências das Comissões Permanentes e dos prazos 
regimentais para tramitação de proposição. 
TÍTULO VIII 
Das Deliberações 

CAPÍTULO | 
Das Discussões 
Art. 174 Nenhum projeto poderá ser posto em discussão sem que tenha sido 
dada a Ordem do Dia com pelo menos 24:00 horas de antecedência, depois 
de emitido o parecer da Comissão Permanente, competente, nos termos já 
estabelecidos neste Regimento Interno, 
Art, 175. Passará obrigatoriamente por 03 (três) dly:ussoes com mverstlclcl 

Inimo de 2400 horas, jeto q bj é 
tributária, posturas municipais, julgamnnw de conlas do Pr!íe'lo, criação de 

municipais constituídas, medidas de interesse público e social. 
Art. 165. Requerimento é à proposição de Vereador ou Comissão dirigida ao 
Presidente da Câmara ou Comissão desta, versando sobre matéria de 
competência do Podef Legislativo, 
5 19 - Os feq , quanto à c 
espécies: 
|— sujeitos à deliberação de Comissão; 
1l - sujeitos à deliberação do Plenário: 
M = sujeitos à deliberação do Presidente da Câmara. 

ência para decidir, são de 03 (três) 

527-Os ritos, mas podem ser orais, observada 
à forma prescrita neste Reçlmento Interno. 
Art. 166. O sujeito à deli ção das C da Câmara será 
decidido pela Presidência de cada Com'lssâo. 
Art. 167 ão é toda f ão da Câmara dirigida às autoridades 
federais, duais e às ou entidad g reconhecidas e não 
subordinadas ac Poder Execu:wa Municipal. 
Parágrafo único - A representação se sujeita, em todo 0 caso, a parecer da 
Comissão de Finanças, Legislação e Justiça. 
Art. 168. Moção é qualquer proposta que expresse o persamento da Câmara 
em face de acontecimento submetido à sua apreciação. 
Art. 169. Emenda é à proposição apresentada como acessória de outra, podendo 
ser supressiva, substitutíva, aditiva e de redação: 
| — supressiva: é a emenda que manda cancelar parte da proposição; 
11 — substitutiva: é à emenda apresentada como sucedâneo de parte de uma 
proposição no seu conjunto; 

|N — aditiva: é à emenda que manda acrescentar algo à proposição; 
|V - de redação: é à emenda que áltera somente à redação de qualquer 
pror.mlçân. 

recebe o nome d quando h Aemenda 

atmgea proposição no seu conjunto. 
Art. 170. 05 e sup 
sobre a proposição principal. 
& 19 - O substitutivo oferecido por Comissão tem preferência para votação sobre 
o projeto de autoria de Vereador, 
& 2º - Havendo mais de um por G da Câmara, 
terá preferência nà votação aquele ofe«ecnda pela Comissão cuja competência 
for específica para opinar sobre o mérito da proposição. 

CAPÍTULO VII 
Dos Requerimentos Sujeitos à Deliberação da Presidência da Cámara 
Art. 171, Será despachado de imediato pelo Presidente da Cámara o 
requerimento que solicitar: 
| = à palavra ou desistência dela; 
Ul - permissão para falar sentado; 
Wl — posse de Vereador; 
N - retificação de ata; 
V - leitura de matéria sujeita ao conhecimento do Plenário; 

têm prefi ia para votação 

distritos, c de favores é légios, venda, doação e permuta de 
imóveis públicos. 
Parágrafo único - Havendo decisão de 2/3 (dois terços) dos membros da 
Câmara, às proposições que versarem sobre: licença de Vereador e Prefeito, 
créditos adicionais, reconhecimento de utilidade pública, perdão da dívida 
ativa, moratória para pagamento das dívidas fiscais e outras matérias 
consideradas urgentes, serão apreciadas em única discussão e votação. 
Art. 176. Os projetos de lei concedendo Ti:ulo de Cldadan-a Honorária ou 
Medalha de Honra é orrendo 

Art. 189. Adotar-se-á à votação nominal nos casos em que se exige “quorum” de 
2a [dms terços) dos membros do Câmara & quando requerida por Vereador e 

de ) ja pela plenário, À as hip io secreto previstas 
neste Regimento mmno 
$ 1º-Na votaçã Presidente da Câmara fará a chamada dos 
tomando 05 seus votos sobre à matéria em exame, devendo o Secretário anotar 
05 nomes dos que votarem SIM e dos que votarem NÃO, 
4 2º - Encerrada à votação o Presidente da Câmara proclamará o resultado, não 
se admitindo o voto de Vereador que entrarno Plenário após a chamada do último 
nome da lista geral de Vereadores. 
Art. 190 - Adotar-se-á a votação por escrutínio secreto nos segulnles casos: 
|— nas eleições da Mesa Diretora; 
ll - na apreciação de veto à proposição de lei; 
ll — perda de Mandato de Vereador; 
IV - destituição de Membro da Mesa Diretora, 
Parágrafo único - Na votação por escrutinio secreto serão observadas as 

qui exigências e f 
| = presença da maioria abwluta dos memhms da Câmara; 
II—cedu!a; ou digitali d da Cámara; 
lll = designação de 02 (dois) À para servirem cama escrutinadores; 
|V = chamada de cada Vereador para votação; 
V= colocação do voto na urna pelo votante; 
Vl - repetição da chamada dos Vereadores ausentes na primeira chamada; 
VIl = abertura da urna e retirada dos votos, procedendo-se à contagem e 

ficação de coincidências entre o número de votantes e dos votos apurados 
com os requerimentos, indicações, representações, moções e outras 
proposições já definidas neste Regimento Interno, 
Art. 177. Quando o projeto for apresentado por uma Comissão considerar- 
Se-á autor o relator, e na auséncia deste o Presidente da Comissão. 
Art. 178. O Prefeito poderá solicitar a devolução de projeto de sua autoria 
em qualquel fase de :mmrtaçàn cabendo ao Presidente da Cámara atender 

independ, de discussão e votação, ainda que 
cDntEnha emendas ou pareceres favoráveis. 
Art. 179. Durante a discussão de proposição, à requerimento de qualquer 

Vereador, poderá a Câmara sobrestar o seu andamento pelo prazo máximo 
de 10 (dez) dias. 

Art. 180.O Vereador poderá solicitar vista de projetos pelo prazo de 05 (cinco) 
dias, no momento em que for anunciada à sua votação. 
4 1º - Concedida a vista, esta será extensiva à todos 05 Vereadores. 

5 2º - Quando se tratar de projeto de lei que tramitar em regime de urgência, 

O prazo de vista será de apenas 72:00 horas. 
Art. 181. Antes de encerrada à primeira discussão, versando sóbre o projeto 
e pareceres das Comissões, poderão ser dos, sem discussão, 
substitutivos e emendas que tenham relação com a matéria do projeto. 

& 1º - Na primeira discussão votará somente o projeto ou pareceres, 
lvadas às das e sub 

& 7º - Aprovado o projeto em primeira discussão será ele encaminhado às 
Comissões competentes para receber parecer sobre às emendas e 
substitutivos. 
5 3º - O projeto que não for objeto de emenda ou substitutivo será incluíido 
na Ordem do Dia da reunião seguinte, para a segunda discussão e votação. 
4 4º - Encerrada a discussão no plenário a matéria será submetida à votação, 
$ 5º- Após a discussão única ou à segunda discussão, o projeto será apreciado 
em redação final. 
CAPITULO Ul 
Do Adiamento da Discussão 
Art. 182. Poderá ser adiada por até 02 (duas) vezes, pelo prazo máximo de 05 
(cinco) dias cada vez, à discussão de projeto originado do Executivo, com 
pedido de urgência, 
4 1º- Protocolados 02 (dois) ou mais requerimentos no mesmo sentido, será 
votado áquele que fixar menor prazo de adiamento, 
4 2º - O autor do requerimento terá o prazo máximo de 05 (cinco) minutos 
para justificá-lo em plenário. 
4 3º - Rejeltado o requerimento de adiamento, não poderá ser este 

pelos escrutinadores; 
WVill- ciência ao Plenário da exatidão entre o número de votos e o de votantes; 
|X - apuração dos votos, através de leitura em voz alta e anotação pelos 
escrutinadores; 
k = invalidação de cédula que não atenda ao disposto no item |l; 

- proclamação do ltado da votação pelo Presid da Câmara. 
An. 101 As pfnposlçou ueuórlls seráo votadas pelo processo aplicável à 

da, inclusive, o5 incidentes na 
tramitação. 

Art. 192. O Presidente da Cámara somente votará: nos casos de empate, em 
votação por escrutínio secreto, quando se exigir“quorum” qualificado de 2/3 (dois 
ten:m] dos membros dlma. na eleição da Mesa Diretora, nas deliberações sobre 
api d “.:ª.e:twnnprecaçaadevew, naá aprmaçàn 
de contas do Municipio, nãs votações que c títulos h 
o número de Vereadores do Plenário for insuficiente para atingir a mamna 
absoluta, prevista em lei e neste Regimento Interno. 
Art. 193, A falita de “quotum” para votação não prejudicará à discussão das 
matérias indluídas na Ordem do Dia, 
Art. 194. Qualquer que seja o processo de votação, ao Primeiro Secretário da 
Mesa Diretora pete apurar eao id anunciá-lo ao Pi 

Art. 195. Anunciado o resultado de votação, poderá ser dada à palavra ao 
Vereador que à requerer para declaração de voto, pelo tempo previsto neste 
Regimento Interno. 
Art. 196. Nenhum Vereador poderá protestar verbalmente ou por escrito contra 
decisões da Câmara, salvo em grau de recurso, sendo-lhe facultado o direito de 
fazer inserir em ata da reunião a sua declaração de voto. 
Art. 197. Concluidas, as deliberações do plenário serão elas lançadas nos 
respectivos papéis com à rubrica do Presidente da Câmara. 
CAPÍTULO V 
Do Encaminhamento da Votação 
Art. 198. Ac ser anunciada à votação qualquer Vereador poderá obter à palavra 
para encammha ta, pelo prazo « deos [anm] minutos e por apenas 01 (uma) vez. 

único - O e da votação far-se-á sobre a proposição 
no seu todo, inclusive emendas, mesmo que à votação se dê por partes. 
CAPÍTULO VI 
Do Adiamento da Votação 
Art. 199 A votação poderá ser adiada 01 (uma) vez até o momento em que for 
anunciada, por req! de qualo: 
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6 1º- O adiamento será concedido para à reunião seqguinte, Ata-retificação Art. 115, único Posse do Prefei Art, 12 
& 2º - Considerar-se-á prejudicado o requerimento que, por esgotar 6 horário de Cidadania At 156 à Art.9º, 
reunião ou por falita de *quorum”, deixar de ser apreciado na forma deste Cidadania H á omissão. Art, Presid Direito de voto.. Art. 21 
Regimento Interno. 4s + Presii da Câmara - c ja. Art. 20 
CAPÍTULO VII Cidadania - discussão Art. | Presi da Cámara - voto. Art. 192 
Da Verificação da Votação 176 Presidente das C Art. 56 
Art. 200. Proclamado o resultado da votação, é permitido a qualquer Vereador, Comi Art. 20, Processo deVDtaçàD_ .............................. ” Art. 187 
na forma já estabelecida neste Regimento Interno, requerer a sua verificação, N Processo Legi: Art 137 
caso em que o Presidente da Cámara adotará as medidas elencadas nos G iais. Art,.46eart 47 Projeto de Lei - ArL 73 
parágrafos do art. 188 deste Fhglmenw Inlerno G õ Art 33, Projeto de Lei — de despesa. Art 153 
5 1º- A Mesa Diretora consid, do constatar, | Projeto de Lei= conhecimento prévio,.—.is— Art, 174 
durante a verificação, o afastamento de qualquer Vereador dcl Plenário. G ões Temporá Art, 33, ; art, Projeto de Lei - devolução. Art 178 
5 2º - Será considerado presente o Vereador que requerer à verificação de 44 Projeto de Lei — diligência. Art 71 
votação ou de"quorum”, G o d ão. Art. 456 art. Projeto de Lei — discussões. Art 175 
5 3º- Nenhuma votação admitirá mais de uma verificação. s Projeto de Lei das...... ÁFL 181 
4 4º - O requerimento de verificação será privativo do processo simbólico. Comissões - composição. Art.35 e art. Projeto de Lei - informação. Art.72 
& 5º - Nas votações nominais as dúvidas quanto ao seu resultado poderão ser 38 Projeto de Lei - iniciativa Art. 146 e Árt. 152 
sanadas com as anotações do Secretário. Comissões - convocação Art. 66, 4 Projeto de Lei - iniciativa exclusiva...... Art. 152 
5 6º - Se à dúvida for levantada contra o resultado da votação secreta, o 2. Projeto de Lei - Prazo para Apreciação.. Árt. 158 
Presidente da Câmara solicitará aos escrutinadores à recontagem dos votos, a ões— ão. Art. 38 eart. Projeto de Lei = rnl-rln Art, 74 
CAPÍTULO VII 37 Projeto de Lei — rejeit Art 143 
Da Redação Final e — Presidi Art. 54 eart Fm;em de Lei - única discussão, Art. 175 arafi 
Art. 201. Dar-se-á redação final ao projeto de lei ou de resolução. [) .Jnlco 
& 1º- A Comissão de Redação emitirá parecer dando forma à matéria ap ja, - des - Relator. Art jeta de Lei — vista. A Art 180 
segundo à técnica legislativa. 68 Pro;e!ode el vide Ç 
& 20- A Comissão de Redação terá o prazo de 24:00 horas, após a discussão única Comi - feuniões. Art.66;art. 67 e ant. Frojeto de Lei Rejeitadi torno. Art, 186,| 
e votação do projeto, para oferecer redação final, na forma já definida neste 70 Projeto de Resolução - finalidacd, ArL 148 
Regimento Interno. Comi: ó á Art. 762 art.78 Projeto de Resolução — iniciativa AN 147 
Art. 202. A redação final, para ser discutida e votada, independe: Comi —vacância A P ão Art. 206 Art. 258 4º, 

| =de interstício; 53 Proposição - retirada de pauta-ncmenicmeoermenmea Art. 173,V 
|— de distribuição de cópias ou avulsos; C Especiais ênci, Art. Proposições — Art 141 
N = de inclusão na Ordem do Dia, 46 Proposiç onceito. Art. 136 
Art. 203. Será admitida emenda a redação final, com finalidade exclusiva de: Comissões Especiais ituiçã Art 173,XVI d i Art. 142 
ordenar à matéria, corrigir a linguagem, os enganos, as contradições e para Comissões Permanentes - conceito. Art 33,1 P i espécie. Art. 137 
aclaramento do texto da proposição. l P - espécies. Art. 36; Art. 40 à Art., Proposiçi i Art 1362 140 
Art. 204. À discussão limitar-se-á ãos termos da redação final e nela o Vereador 43 Proposiç registro. Art. 27 
somente poderá falar 01 (uma) única vez e por 03 (três) minutos. Art. 39 Proposições — tramitação, Art, 20, 11l e art, 149 2 art, 
Art.205. a redação final, a matéria será enviada para sanção do Prefeito Comlssàu Perman:nwdec eitos H Art, 151 
Municipal, sob 2 forma de projeto de lei, ou para promulgação pelo Presidente 43 Proposta Orç ária - apreciação. Art. 4º, 
da Câmara, sob a forma de projeto de resolução. Comissão Permanente de Educação, Saúde e Turismo..... Prorrogação dos H Art. 132 
CAPÍTULO X Comissão Permanente de Finanças Legislação e Justiça Q de 2/3 - exigência Árt. 185 
Do Veto à Proposição de Lei Comissão Permanente de Redação Final..... . Art. 36,8 19, e art. 155 Q de Maioria - exigência. Art. 183; Art. 186 
Art.206. 0 veto arcial, depois de lido ped será distribuído à Comissão Permanente de Viação e Obras Públicas... o t, Quorum de Votação - falta ... Art. 193 
Comissão Especial nomeada de imediato pelo Presidente da Câmara na forma 4) Quorum de Votaç: Art 183;art. 189 
deste Regimento Interno, para sobre ele emitir parecer, no prazo de 08 (oito) Comi: Parl de ArL 482 art. 50 Redação Final Art. 201 
dias c do despacho de distribuição, Convocação de Sessão E diná Art. 108 Reforma do Interno - quorum. Art. 186, 14 
& 1º - Um dos membros da Comissão referida no “caput” deste artigo deverá Convocação de Sessão Solene = requerimento.. cccn Art 173,300) Reg Iot casos omissos, Art 218 
pertencer, obrigatoriamente, à Comissão de Finanças, Legislação e Justiça. Convocação de Suplente. Art. 96 t N lidação ÁrL 216 
& 2º- A entrada da Câmara em recesso parlamentar interromperá 6 prazo para a cA Art 48 a art 50 Interno — refoi Art. 166,Wl e art. 215 
emissão do parecer estabelecido neste artigo. Declaração de" Art. 6º. R.egulm de Presença. Art. 114 
Art. 207, Decorridos 30 (trinta) dias contados da distribuição, com ou sem Decreto Legis! ArLIB f o issão de Divida - quorum, Art. 185, V 
parecer, a Câmara Municipal deliberará sobre o veto, incluindo-o na Ordem do Deliberaçõ m, Art. 80, $ 4º. R ção— Art. 982 102 
Dia da sessão imediatamente posternor, para ser decidido em votação por Destituição de Membro da M Diretora Art. 190, V ção dos d m. AÁrt 186, 1V 
escrutind reto, ficandi ições até a votação final Discussão, Art 121 a an 127 Renúncia Art. 88 

do veto. Eleição da Mesa - anulação ..... Art. 14 =-conceit ArLI67 

Art. 208. Quando à Muência do prazo estipulado no artigo anterior cair em Eleição da Mesa — Art. 186, V o ção da Câmara. Art. 20 
periodo de recesso parlamentar, deverá o veto ser obrigatoriamente incluído Eleição da Mesa — segundi íod An 14 R Ú Onceito e des. Art, 165 e art. 166 
na Ordem do Dia da primeira sessão ordinária após o recesso. Eleição da Mesa - vacância, Art. 14 Requeri deliberação do Plenário, ArL 173 
Art. 209. Submetido à apreciação do Plenário, em votação por escrutínio secreto, Eleição da Mesa Diretora - instalação iiin Art. 10 ão do Presi Art 171 
considerar-se-á rejeitado o veto, pelo voto da maioria absoluta dos membros Emenda - concei EE i Art. 1698 Árt 170 Requeri - dispi de parec: Art. 65 parágrafo 
da Cámara, caso em que a matéria será enviada ao Prefeito Municipal para Emenda - redação final ... Art. 203 único 
promulgação. Emendas - parecer das comissões... .. Art. 70, 5 3º, Art. 18 parágrafo 
&1º-SeoPrefeitonão promulgar a proposição mantida no pramded&DDMlz. Empréstil quor Art. 185,V único 
o Presidente da Cámara 6 fará em iqual prazo, ordenando à sua publi Encamii Votação. Art. 198 Resc ão é publicação. Art. 25 
forma legal. Enc de di: A 173, VW Resultado da Votação - divulgaçã Art. 194 
$4 2º-Se o Presidente da Câmara não proceder na forma do parágrafo primeiro, Expediente - d às Art. 112810 Resultado da votação - f id Art. 200 
caberá ao Vice-Presidente da Cámara a promulgação da lei, em igual prazo, 'xpediente Oral A 1, Art. 196 
seguindo-se a ordem de substituição na Mesa Diretora, Expedi Art. 111, 1 e art. R Art. 76a Art. 78 
45 3º - Considerar-se-á mantido o veto que não for apreciado em Plenário, no 115aart. 118 R ão das C - Art.75 
prazo de 90 inoventa) dias segquintes à sua comunicação à Câmara. Extinção de Mand: Art. 87 Reunião das C - presença. Art.75 
9 4º - Mantido o veto, dar-se-á ciência ao Prefeito Municipal. Falta — Art. 95 Reunião das C Art. 66 e Art. 67 
Art. 210, Aplica-se à apreciação do veto as disposições relativas à discussão das Flscalltaçlo Financeira e Orçamentária..... msa Art 366 30, -= à Art, 20,11 
proposições, naquilo em que não contrariarem as normas deste Capítulo. ário das reuniões. Art. 2º. e art. 103 Sanção - remessa. Art. 205 
TÍTULO tX Incluséo de Proposição na Ordem do Dia, t. 173, Xite XIV Sanção Expressa. Art. 25 
Disposições Finais Indicação— conceito, Art 164 Sanção tácita. Art. 2563º. 
Art. 211.0 Prefeito Municipal poderá comparecer às reuniões da Câmara, sem LDO - Leidas Di Orçamentária: ArL 2. Secretário da Mesa - atribuições. A 23 € Art. 24 
direito a voto e intervenção nos debates dos Vereadores. Legisl - conceito, Art,2º, Secretário da Mi Primeiro Secretário. Art.23 
Art. 212, 0 Secretário Municipal, DDII'E[DÍEChEÍedEDED!ÍtªmEnlCI ou Diretor Legisk icio. Art. 4 Secretário da Mesa — & do Secretário. Art. 24 
de Autarquia Municipal, poderão ser convocados para pmlat m Legi: ú ção. Art.59,e art. 7º. Secretário Municipal = CoOnvocação uc o Art. 212 
à Câmara, através d na forma deste Reg, Inte Lei O Art. 159 Sede-Casa da Câmara. Art1º, 
e mediante comunicação prévia. Licença a Vereadi Árt. 91 a Art. 94 Sessão - abertura. Art. 19 
& 19- Aprovado o requerimento de convocação, à Cámara Municipal encaminhará Licença de Vereador = QUOTUM -.c nn Art. 1861 Sessão - participação do público. Art. 29 
o requerimento com o tema à ser debatido e 04 quesitos a serem respondidos LOA - Lei Org ia Anual. Art. 2º, — vide Lei Sessão - quorumde instalação.. Art. 106 
pelo convocado, Orçamentária Sessão ária - Convocação. Art, 108 
$ 2º - Enquanto estiver na Cámara o agente público convocado ficará sujeito às Maioria Absoluta. Art. BO, 5 2º. Sessão dinária - c ArL e f 
normas regimentais que regulam os debates em Plenário. Maioria Qualificad, Árt 80, 4 3º, Sessão ext inári ção. Art. 39;art, 103 
Art.213,Ac weja da C dirigida aos poderes da União, do Estado Maioria Simple: Art. 80,8 1º, L Art.3º. 
e do Município, será assinada pelo Pfes,denle Mandato - pe-da. EXtinção e SUSpensãO..cuccicuciccumea Art. 87 a Art. 90 Sessão Soh Art. 3º, 
Parágrafo único - À comunicação do Presidente da Cámara com os Chefes dos Mérito Legi: comissão. Art. 46 d prazo.. Art 179 
poderes constituídos far-se-á através de oficios. Mérito Legisl, A 157 Sob de Prop Árt 173, XX 
Art. 214. As ordens da presidência do | Ú te ac Mesa Diretora - ê An 1B Subsidio Art. 98 a Art. 102 
funcionamento dos serviços da Cámara, serão expedidas a:rdw!s de Portarias, Mesa Diretora - composição,. A 16 bstituth Vide Emenda 
Art. 215, Este Regimento Interno só poderá ser modificado ou reformado por Mesa Diretora - d. de membr Art. 190, V Suplente Ç Art. 96 
projeto de-resolução, aprovado pelo voto da maioria absoluta dos membros da Mesa Diretora — EIEII;aa fonma de VOtaçãO.-.micnino: - A 190,1 de Mandato Art. 90 
Cámara. Mesa Diretora - Art. 15 Tomada de Conta: Art 161 
Parágrafo único - Apresentado 6 projeto de resolução e distribuídas cópias Mesa Diretora - Presidi Art. 19 e Vacância Art. B6 
aos Vereadores, este ficará sobre à Mesa durante 10 (dez) dias para receber sequintes Vereador Art.9º, 
emendas. Findo este prazo, 0 projeto será encaminhado à Comissão Especial Mesa Diretora - vacância, Art. 146 an 17 Vereador - comportamento Iinadeguado.......—mhhe in Art. 31 
designada para seu estudo e parecer, Mesa Diretoria — ele-çãa e posse. Art tá Vereador - deve: Art. B4 
Art. 216. À Mesa I.'.'lmetora da Câmara, ao fim de cada a M Y.ª. Art. 168 Vereador = direit g. Art. B2 

lidação das tent neste i Interno, Moção Art. 171, 0X e art. Vereador - Falta. Art. 95 

manda ndo tirar novas l:úplas para dlslr!bmçào aos Vereadores. 1731 Vereador i Art. 85 
Art. 217, 0 Plenári ser P . Ordem do Dia Art.112,52%eart | Vereador- a Art. 83 
de convenções dos partidos polí d quisitado pelo 119 Vereador - Licença, Art 91a art 94 
representante legal do Mdomhlhlnkiplo. Ordem do Dia - conteúdo. Art. 111,0 Vereadosr — Parcel; ã, Art. 102 
Art. 218.Osc neste lvidos pela Mesa dem di Art 110 Vereador - perda de , Art. 89 
D«remra da Càmara podendaa Presãdéncla anllcaro que dispuser naqgumenm Palavra — e:pllcaçàa ru::m.-.l Art. 131 Vereador - Posse. ÁArt. 99 eart Bl 

ais, 04 USOS é COStuMES, Palavra - Art. 30 Veresdor ão mi 98 art1o2 
à ánalogia e às praxes referentes ao L:egrslalwa Mumc:pal Palavra - questão de ordem......... Art. 130 x a . 
Art. 219 Esta Resolução, que conté CâmaraMunicipal | Palavra-uso, Art 119 526;an, | VE fn Art 25519 art 206 
de Mariana, entra em vigor 30 (trinta) dias após a sua promulgação. 120aart.128 Veto=for ÁrL 206 
Art. 220. Revogam-se. ões em contrário, especial as Resoluções: Parecer das C Art. 36,84º, w Art. 209,6 3º e 4º, 
002/93, 031/95, 071/96, 003/97, 031/02, 032/02 e 36/02. Parecer da C ão - Obrig, dad A 150 Veto - matéria aprovad: Art. 209,6 1% e 2º. 

Registre-se, publique-se, cumpra-se, Parecer das C dispensa. Art. 65 Veto = Pr Art, 207 
Mariâna, 28 de maio de 2012. Parecer das Comi: - Prazo. Art 68 Veto = reieicão. Art.209 

Geraldo Sales de Souza Parecer das C Art. 592 Art. 64 Vetoa ição de Lei - votação. Art. 19011 
Presidente da Câmara Parecer do Tribunal aeconlas * QUOTUM sin .—Art. 185,Vl Veto Parcial eTotal Art 206' 

Fernando Sampaio de Castro Parecer Prévio do Ti l de Contas, Árt. 161, 553% a 6º, : NAn 
Vice-Presidente Pedido de Vista - deliberação. Art. 132 Vice-Presidente - s NE 

Reginaldo Antônio de Castro Santos Perda de Mand: omissão Art. 46 Vistas. Art, 132 
Secretário Perda de Mandato - quorum Art 185,H e Vil Vistas a Projeto de Lei - prazos... Árt. 180 

Perda d tação. Art. 190, 1) Vistasa projeto de Lei, Art. 180 
INDICE REMISSIVO Perda de Mand; Art.89 Votação. Art. 183 eart, 184 

í Art. 132 Periodo Legisl A 4o, Votação - encaminh Art. 198 
Adi de Discussão Art. 182 Plenário da Cámara - COMposição é aceSSO...—..iiciiiçeos Art. 107 Votação - formas. Art 187 
Adiamento de Discussão = Prazo, Art. 182 Plenário da Câmara - conceito, A 79 Votação - nominal Art 189 
Admmenwdeoscussão— queri Art. 173, V Plenário da Câs ô om EAA ee 

Votação - formali Art. 199 Plenário da Câmara - BETA ES 
-devmaç a Art.199,81º, | Policialnterna Votação - simbólica. Ar 188 

di d Ção = requeri Art, 173,XI Portaria, Votação = VerificaçãO uucciceiccmteucacesen: Art. 200 
Ata d àodeil ão. Art.Bº, Posse de' d Votação em Destaque. Art. 173,X 
Ata da Sessão Ordinária Art. 116a art. 117;,art 135 Posse do Prefeito - Votação Secreta — f Art, 190, único 


